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    A publicação das conferências e dos artigos apresentados nos grupos de trabalho constitui a ação fundamental de todo o esforço empreendido e entregue à comunidade acadêmica latino-americana.


  




  

    NOTA INTRODUTÓRIA




    Conferências e Artigos do III Congresso Latino-Americano sobre direito, memória, democracia e crimes de lesa humanidade, tema do ano de 2022: Fascismo Estrutural e a Memória da Sociedade.




    “Foi dito que o fascismo era um monte de mentiras, mas isso não é verdade. O fascismo sempre declarou o que pretendia ser e o que pretendia praticar: praticava a violência que declarava necessária; ele exautorou o parlamento que ele considerava inútil; tornou irrelevante qualquer aparência da democracia; ele realizou a deportação dos “degenerados”, as leis raciais; ele tornou impossível qualquer forma de resistência, exterminando de todas as formas possíveis todas as manifestações possíveis; fez com que os poucos cérebros restantes, ainda capazes de pensar, apodrecessem na prisão. Ele realizou a irracionalidade de sua vontade de poder até o suicídio da guerra”.




    Raffaele De Giorgi




    O PRESENTE COMO HISTÓRIA E O FASCISMO ETERNO. Revista de Direito brasileira, v. 32, n. 12, Florianópolis: 2022.




    Esta obra reúne algumas das conferências proferidas e artigos científicos decorrentes dos cinco grupos de trabalho do III Congresso Latino-Americano sobre direito, memória, democracia e crimes de lesa humanidade, que foi realizado entre os dias 30 de maio e 6 de junho de 2022, sob o tema específico: Fascismo Estrutural e a Memória da Sociedade.




    O Congresso foi coordenado por professores pesquisadores do Programa de Pós-graduação em Direito da Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas, em parceria com investigadores de instituições nacionais e internacionais. Mais precisamente, o evento, além de ter sido organizado por professores e alunos do programa de pós-graduação em Direito da PUC Minas, contou com a colaboração e participação de professores nacionais e internacionais das seguintes universidades: Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Centro Universitário Claretiano, Centro di Studi sul Rischio, da Università de Salento (Itália), Universidad Externado de Colombia (Colômbia), Universidad Anáhuac (México), Universidad Metropolitana Azcapotzalco (México), Universität Salzburg (Áustria), Universitat Pompeu Fabra (Barcelona).




    Além dos investigadores envolvidos, o evento consistiu numa parceria entre a Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas com a Associação Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito – ABRAFI, a Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia – FAJE, os PPGDs das Universidades Federais do Rio de Janeiro (UFRJ) e de Minas Gerais (UFMG), a Comissão Arquidiocesana de Justiça e Paz (CAJP MG), Academia de Juristas Institucionales Pantagónico – Universidade Nacional de Comahue – Argentina, o Centro de Studi sul Rischio – Universidá del Salento – Itália, o Núcleo de Estudos Sociopolíticos da PUC Minas (NESP), o Grupo Rede de Direitos Humanos do PPGD PUC Minas, o grupo de pesquisa Teoria Crítica do Direito e o grupo de extensão A Luta pelo Reconhecimento dos Direitos Fundamentais das Comunidades Remanescentes de Quilombo, ambos do curso de Direito da Unidade Praça da Liberdade, da PUC Minas. Não obstante, a publicação das atas do congresso, isto é, o mais importante legado que o evento poderia ter deixado para a comunidade jurídica latino-americana, só foi possível graças ao patrocínio da Editora Dialética.




    O evento foi aberto pela Diretora da Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas, Professora Wilba Lúcia Maia Bernardes e pela Coordenadora do Curso de Direito da Unidade Praça da Liberdade Professora Luciana Silva Costa. Ao longo do evento, um auditório com mais de 300 acadêmicos da comunidade jurídica mineira e inúmeros estudantes estrangeiros, especialmente latino-americanos, puderam apreciar um profundo debate sobre justiça de transição, corrupção, exceção, diferença e risco (o congresso foi também transmitido e se encontra disponível no canal PUC Minas Live, no YouTube). As sessões temáticas possibilitaram discussões sobre justiça de transição, memória, delicadeza das democracias; extrema direita, discurso de ódio, espetacularização da justiça, segregação e guetização de humanos; distinções entre populismo e fascismo; bolhas de informação, trolls e fake news como estratégias fascistas.




    Gostaríamos de agradecer a disponibilidade e contribuição de todos os conferencistas e moderadores nominalmente: Raffaele de Giorgi, Stephan Kirste, Javier Espinoza, Maria Cecília de Oliveira Adão, Wilba Lúcia Maia Bernardes, Luciana Silva Costa, Adalberto Arcelo, Hilda Zornoza Pietro, Carlos Humberto Durand Alcántara, Juliana Neuenschwander de Magalhães, Rodrigo Murad, Mario Lúcio Quintão Soares, Robson Sávio, Maria Aparecida Rodrigues de Miranda, Luiza Dulci, Juhlia Santos, Avelin Buniacá Kambiwá, Rashimi Singh, Maria Barbato, Marcus Giraldes, Andréia de Jesus, Júlia Guimarães, Mariana Ferreira Bicalho, Rane Morais, Klelia Canabrava Aleixo, Pasquale Luigi di Viggiano e Alfons Aragoneses. Todas as palestras e discussões foram essenciais para ampliar o debate sobre memória, democracia e justiça de transição na América Latina.




    As conferências enunciadas, transformadas aqui em artigos científicos apresentados nesta coletânea giram entorno de memória e esquecimento; sobre o conceito de fascismo; aspectos do fascismo que tocam os povos originários; debates sobre guerras culturais; uso da inteligência artificial no direito; violação de direitos praticadas na ditadura, neoliberalismo e a pandemia de COVID-19.




    Consoante às discussões que permearam os painéis do evento, no dia 6 de junho, o debate continuou nos grupos de trabalho: Políticas criminais, populismo punitivo, armamento da sociedade civil e espetacularização da justiça; Precarização da vida, Novos fascismos, neoliberalismo e identitarismo; Políticas xenófobas, nacionalistas, anti-imigratórias e discurso de extrema direita; Fascismo, Lawfare, autoritarismo estatal (policial e judiciário); Aporofobia, neoescravismo, seletividade social e homofobia; Memória, raça, gênero, resistências e narrativas insurgentes.




    As discussões iniciadas nas conferências e ampliadas nos grupos de trabalho, foram transformadas em artigos científicos apresentados nesta coletânea. Os artigos, enviados por alunos da graduação, pós-graduação, professores e pesquisadores articulam os conflitos políticos e os desafios jurídicos com a dialética entre memória e esquecimento. Agradecemos aos autores pelas ricas contribuições.




    Além dos palestrantes, não poderíamos deixar de agradecer, também, aos funcionários da PUC Minas por todo suporte aos organizadores, revelando o comprometimento da instituição com a academia. Já entre os discentes que compuseram a comissão de organização do evento, destacamos e agradecemos o empenho e dedicação de Isadora de Oliveira Costa e Silva, Rafael Augusto Pinheiro Libaneo, Bruno de Pinheiro Tavares, Júlia Guimarães, Marcelo Augusto Amaral de Carvalho, Roberta Cotta Mamede, Júlia dos Santos Rosa, Laiz Carvalho de Alvarenga, Gabriel Henrique de Souza Moita, Rane Ferreira Rios Hollanda Cavalcante de Morais, Mariana Ferreira Bicalho, Laís Barreto Caldeira, Arthur Carvalho Pereira.




    Por fim, faz-se necessário registrar que a presente obra não teria sido possível sem o apoio do professor Vitor Medrado, por indicar a obra à Editora Dialética, uma grande parceira a fomentar o desenvolvimento das ciências jurídicas mineiras.




    A terceira edição do Congresso Latino-Americano sobre direito, memória, democracia e crimes de lesa humanidade consolida, nesta obra, os esforços dos pesquisadores e panelistas brasileiros e estrangeiros em denunciar as estratégias fascistas na contemporaneidade, apontar a fragilidade das democracias liberais, fomentar a discussão sobre os desafios que pairam sobre o Estado Democrático de Direito e destacar a importância da memória como vínculo para o futuro e pêndulo da democracia no Brasil.


  




  

    SEÇÃO I




    CONFERÊNCIAS


  




  

    
O PRESENTE COMO HISTÓRIA E O FASCISMO ETERNO1





    
Raffaele De Giorgi2





    1.




    Na história da Europa, nos últimos três séculos, ocorre algo que se repete sistematicamente: há uma dimensão do acontecer que dá particular relevância aos eventos – é a dimensão temporal em que os eventos são colocados. Parece que tudo o que aconteceria no decorrer da época de cada século, o que caracterizaria esse século e sua diferença em relação os outros, foi escrito em seus primeiros vinte anos3. Como se o evento decisivo, ou já o contexto de significado de ação, de tomada de decisões políticas, de orientações de poderes e economias, bem como o material ideológico que caracterizaria todo o curso restante do século tivesse sido fixado durante esses primeiros anos. Como se, então, tudo o que tivesse sido produzido até o final do século, fosse apenas o desdobramento, o desdobramento complexo e irreversível desses eventos marcantes. Como se, então, ao longo do século, o tempo tivesse corrido atrás de si mesmo, ligado às consequências de seu início e, ao mesmo tempo, à busca frenética para se livrar das correntes às quais se vinculou nesses primeiros vinte anos. Um tempo circular, louco correndo atrás da loucura de seus primeiros anos.




    E, parece que algo semelhante está acontecendo para o nosso século4: os eventos que assistimos desde seus primeiros dias e que continuam perturbando o presente, por mais localizados que possam parecer, são, em vez disso, marcantes e lançam sombras em todo o horizonte do futuro que podemos enxergar agora. Não vemos o futuro, mas sentimos em nós as sombras ameaçadoras da ocupação do tempo que resta.




    Em seus primeiros vinte anos, o século XIX havia escrito em seu horizonte: restauração e correu inutilmente atrás de si mesmo na tentativa de praticar restaurações impossíveis de um passado que nunca poderia voltar5. O século XX, apenas a partir de uma guerra destrutiva, construiu seu destino desencadeando revoluções que resultariam, por um lado, nas sangrentas ditaduras do fascismo e do nazismo e, por outro, nas erupções vulcânicas de expectativas que já em seu início seriam extintas pelo sangue das esperanças sobre as quais haviam sido construídas6. A primeira metade do século entrou em ruínas queimando-se com a guerra insana que acabou com a inexorabilidade dos destinos7 dos quais havia surgido; a segunda metade do século transcorreu com temor e esperança por trás dos vulcões extintos que agora deixaram acesa apenas a esperança de seu fim8. Que chegou e fechou o século9.




    O nosso século, que acaba de completar vinte anos, por um lado trabalhou distraído no atrito das democracias que haviam sido meticulosamente construídas na segunda metade do século anterior e, por outro lado, está trabalhando, em vez disso, intensamente, na violenta compressão autocrática dessas democracias, que só se haviam aberto no horizonte nos últimos vinte anos deste século.




    Em Viena, há dois séculos, a preocupação era: restaurar o que havia sido destruído pela revolução e pelo ímpeto pós-revolucionário, reafirmar o que no passado tinha tido sua legitimidade e inventar um equilíbrio artificial entre os poderes. O século correu depois de seu tempo, perdeu-se por trás desse projeto perverso: mas, uma classe sem fronteiras e sem legitimidade se impôs na cena da história10, que espalhou por todo o mundo a ideia de libertação e luta pela emancipação. Era uma classe que não era uma classe, mas uma força universal, o primeiro excedente da força livre que conseguiu livrar a evolução da sociedade das restrições que ainda a ligavam a status, estratificações sociais, propriedade, religião, pequenos grupos. O poder respondeu tentando se estabilizar, desenhando fronteiras, inventando e reinventando nações, como entidades naturais que, na realidade, nada mais eram do que artificialidades a serem confiadas à impotência do direito internacional. Guerras de independência e libertação foram travadas: os países se livraram dos antigos imperialismos e se prepararam para ocupar seus próprios espaços no globo, enquanto finalmente o colonialismo também começou a vacilar.




    Mesmo os primeiros vinte anos do século passado perfuraram o horizonte que parecia envolver o presente: agora, saindo da guerra, nos sentimos renascidos, prontos para libertar o mundo dos remanescentes sombrios do passado. Tínhamos que entrar na modernidade. Era necessário conquistar essa nova condição, cheia de poder, destrutiva do passado, de seus atrasos históricos, de suas restrições e que era a condição que então se chamava precisamente de modernidade. A conquista da modernidade significava investir a vida, o pensamento e a ação em um novo mundo, negando toda a existência possível à mentalidade burguesa, à mediocridade esquálida da inaptidão burguesa, à concepção liberal do mundo e dos indivíduos e suas ações; significava repudiar a racionalidade melíflua racionalidade de um pensamento que permanece em si mesmo.




    Os povos europeus, mas também os asiáticos, haviam começado o século com seu banho de sangue, tinham praticado a guerra e agora, para reapropriarem-se de seu presente, deviam agarrar o seu destino, eles tinham que correr para ser modernos. A modernidade foi entendida como uma condição de contínuo movimento para o futuro, uma condição que exigia força, vontade, dedicação, causas para às quais se dedicar, disciplina, ordem, conquista: a conquista da modernidade era a epopeia dos povos, dos indivíduos, dos heróis, das massas que naquela modernidade, na verdade, deveriam entrar. A modernidade foi entendida como um movimento contínuo em direção ao futuro, como uma corrida para o futuro, como uma aceleração do ritmo do tempo: “A palavra que resume e dá caráter inconfundível ao nosso século mundial é movimento”11, disse o pai do fascismo italiano no início do século. “Movimento em todos os lugares e aceleração do ritmo da nossa vida”.




    O século terminou seus primeiros vinte anos com o entusiasmo, a certeza, a vontade de poder daqueles que se sentem investidos com uma missão sagrada: a conquista do presente através da ação. A ação que não deixa espaço para o pensamento, para reflexão. Resíduos burgueses, como disseram os homens de ação.




    E o nosso presente? O presente do século XXI? Já somos modernos: nos sentimos modernos, vivemos como modernos, somos uma consequência da tragédia da modernidade para a qual olhavam os entusiasmados construtores do fascismo (Wolin, 2004) e os arquitetos menos entusiasmados dos regimes que nos anos 20’s do século passado estavam predispostos a ser outro futuro.




    Somos modernos porque agimos no contexto de sentido da comunicação social e, portanto, das autorrepresentações da sociedade em que são condensados os patrimônios de significado que foram produzidos pelas cinzas do que queimou com o fogo das paixões do século passado e permaneceu sob as cinzas fumantes de seus futuros. Essa modernidade está toda lá, como cinzas, como vulcão extinto, como detritos, como eco, como memória oculta, como fantasma. Mas há. Está em algum lugar. O patrimônio semântico de uma sociedade não é destruído, continua a ser: a evolução é imunizada e evolui a si mesma. Continua operando o trabalho no patrimônio semântico que produz novo sentido sob novas condições de produção de sentido.




    Na realidade, então, somos uma consequência de nós mesmos, o presente em que vivemos – como todo presente – não é o início do tempo, é a história de si mesmo, é o contexto de sentido em que em um nível mais elevado de evolução, o que resta do passado e o que se prospecta como futuro toma outra forma. O presente é a dimensão temporal que dá sentido ao que é tratado como passado e ao que é construído como futuro. E por essa razão nossa modernidade, nosso ser moderno não é um “ter se tornado”, mas um “ter sido”.




    E o que nós somos? Isto é: o que fomos?




    Na tentativa de reparar e sair dos escombros deixados pelas tragédias da primeira metade do século passado e racionalizar e conter as expectativas ainda voltadas para as esperanças escondidas sob as cinzas dos vulcões extintos, desenhamos limites do tempo abertos à modernidade da sociedade moderna: se tratava de uma modernidade absolutamente diferente daquela para a qual corriam os primórdios do século anterior e os fascismos e outros regimes que deveriam conquistá-la. A modernidade para a qual temos aberto os horizontes se prospecta sobre os escombros dos desastres dessa outra modernidade que, na realidade, pretendia construir <homens novos>12 capazes de uma vontade de poder que só poderia ser realizada através da negação do outro, que não era membro da mesma seita. Ou ela pretendia construir novos homens aos quais fossem impostas consciências elaboradas nas salas subterrâneas dos aparatos que protegiam a pureza dialética da ortodoxia e da política (Zinoviev , 1985)13.




    Essas modernidades sufocavam e tiravam a respiração; negavam que a razão poderia ser iluminista (Sternhell, 2010), negavam qualquer racionalidade (Horkheimer, 1996), destruíram os direitos e impuseram religiões seculares e mitologias modernas. A modernidade da sociedade moderna, aquela modernidade que explode sob os escombros das fracassadas modernidades se abre para a complexidade, para a diferença, expõe a velha razão do Iluminismo às razões discrepantes do presente (Luhmann, 1996, p. 66-91) e deixa as razões de suas diferenças correrem livremente e não conhece o outro senão como condição de identidade.




    E então: se queremos compreender o presente como história, é necessário, antes de tudo, esclarecer qual foi a modernidade a qual o século passado correu ao seu encontro em seus primeiros vinte anos. Então poderemos ver quais inércias semânticas continuam operando ainda em nosso presente e poderemos entender sua relevância no contexto da autorrepresentação do presente e na reflexão de seus limites. Poderemos observar, desta forma, brevemente as características da modernidade de nossa modernidade e o fluxo de sedimentos de sentido que continuam a operar no presente como resíduos de uma ameaçadora, inextinguível inércia, como detrito semântico do passado. Talvez não seja inútil lembrar que a primeira modernidade era uma moda, que era alimentada por ideais estéticos, filosóficos, místicos, regeneradores, políticos, pois então encontrou movimentos revolucionários de um nacionalismo radical que se apropriaram e a transformaram em uma ilusão legitimadora de ação. Então ela morreu, como todos os vulcões.




    A outra modernidade, aquela da qual falamos como nossa, é um estágio evolutivo da sociedade, tem a ver com a sociedade do mundo, com seus sistemas sociais (Luhmann; De Giorgi, 1991) e nos permite ver os limites da racionalidade na construção do futuro. Ataca o tempo com uma complexidade que é inarrestável (Luhmann, 1990, p. 59-76).




    2.




    O fascismo, escreve um historiador (Griffin, 2013; idem, 2008; Cangiano, 2021)14, era um modernismo alternativo. Não era um movimento conservador, mesmo que em sua ideologia houvesse o Blut und Boden , a terra e o sangue e mesmo que a tradição, mais a inventada, do que a real, tivesse a função particular de sacralizar um passado já em grande parte secularizado; não foi conservador mesmo que em condições de produção agrária do tipo feudal o movimento utilizasse os agrários e seu múltiplo apoio, mesmo se nas áreas mais atrasadas do país ele encontrou uma rica área de captura e, mesmo se, a crueza da linguagem dos “esquadrões de ação” fascistas tivesse um profundo impacto sobre os sentimentos dos camponeses, dos despossuídos e dos analfabetos, enquanto o movimento que já havia se tornado um partido político, por sua vez, se preparava para alcançar os níveis da cuidadosa semântica de uma neo-linguagem que fascinava os intelectuais e os salões da nova cultura, espalhando um neo-barroco de poder e diferença.




    Foi um movimento de rejeição do capitalismo, da ideia da burguesia que foi entendida como um conjunto amorfo de individualidades geralmente frustradas. Ele se voltou para sua frustração para recrutá-los e empurrá-los para grandes atos. Mas, foi precisamente a ideia de suprimir a frustração comum que ativou impulsos perversos para aquela burguesia de posto que não era a nobreza. Foi uma reação contra essa burguesia, contra sua cultura. Era contra o individualismo burguês entendido como lugar dos interesses individuais, das individualidades privadas. Mas, não era contra propriedade privada individual. No produtor individual ele viu uma função pública que tinha que ser protegida e desenvolvida pelo Estado. Ele apoiou o latifúndio e usou-o como fonte de renda econômica e policial.




    A individualidade do indivíduo não poderia ser confundida com a individualidade burguesa, com a singularidade do indivíduo: a verdadeira individualidade encontrava a sua realização na organização, tanto na organização do movimento no estado nascente, da gangue, da milícia, quanto na organização do partido, na dos produtores, das corporações, do exército, e então, finalmente, no mais alto e mais profundo nível, no Estado. Em cada uma dessas formas, desses contextos de vida e ação, no entanto, a individualidade não era mais uma qualidade do indivíduo, mas uma manifestação de seu pertencimento. É esse o resultado de ele ser membro. Em outros termos, a identidade era uma qualidade que os indivíduos – desprovidos de qualquer de suas singularidades – adquiriam para sua identificação como elementos do que pertenciam. Daí também o cuidado particular da estética do pertencimento.




    O homem novo que deveria ser realizado pelo fascismo tinha muito pouco a ver consigo mesmo: sua construção não era uma questão individual, mas uma questão que tinha que ser tratada através das formações facínora-fanático-militar-político-econômico-social em que ele estava incluído e em que poderia valer, ou seja, ser reconhecido com um indivíduo.




    A maior, mais inclusiva e sacralizada individualidade foi a nação. O fascismo é, antes de tudo, um nacionalismo revolucionário. O que entra no futuro é a nação, são os italianos. Aqueles que se regeneram, são os italianos, não os indivíduos, é claro, a nação. E assim, aqueles que são educados são italianos, não indivíduos. O povo. Uma entidade mística que é colorida por mitos, epopeias em que o passado, sua grandeza, sua singularidade são reconstruídas. Nesse sentido, a sacralidade do povo se funde com a sacralidade da nação que se estende dentro das fronteiras sagradas da pátria. Educados pela guerra, ensanguentados pela guerra, o povo entra na grandeza, se torna um troféu de si mesmo, canta as glórias de si mesmo, pode sentar-se entre os grandes, mostrar-se como uma obra do destino.




    O povo pega em armas, o povo manifesta, o povo se prepara para a guerra, o povo grita, urra, o povo está faminto por terra, o povo defende o território sagrado da pátria, o povo quer o líder, o povo corre atrás do líder. Entra assim na linguagem e representação da sociedade um núcleo semântico absolutamente desprovido de realidade: esse núcleo semântico é tratado como realidade, funciona como realidade, é massacrado como realidade. Trata-se de um conceito jurídico político que faz história15: a única individualidade provida de exclusiva e suprema individualidade. No entanto, esse povo deve ser regenerado. Esse povo é desprovido de pensamento, é desprovido de opinião e é desprovido de conhecimento: no entanto, deve ser apoiado, deve ser ouvido. É a ideia da massa que a linguagem do movimento enobrece em povo, em uma entidade que tem a função de estabelecer os limites. É um vazio semântico perverso que permite realizar grandes operações semânticas.




    Uma operação semântica relevante que determina a possibilidade do movimento de se reconhecer e transferir esse reconhecimento para a autorrepresentação da massa, despertando em cada um a possibilidade de se vivenciar como indivíduo, é a rejeição na forma de negação: rejeição da burguesia com a negação do que foi previamente aceito como diferença; rejeição da história, com a negação dos fatos anteriormente assumidos como reais; reversão da história, mistificação, transformação de eventos que antes eram assumidos como relevância. E, então: a rejeição ao capitalismo e sua ideologia – aqui, a rejeição não afetou a propriedade, mas a ideologia do individualismo proprietário, de sua capacidade de entrar na modernidade sem a correção de suas orientações produtivas, sociais e políticas que viria da organização político-militar-social do Estado. E, assim: rejeição do pensamento, dos intelectuais, daquela classe burguesa que não conhece a ação, rejeição daqueles que hesitam em agir ou não são capazes de pensar revolucionariamente.




    A negação e a rejeição são adequadas para a massa: a massa segue, aceita, identifica, não contesta e por isso a negação determina o conteúdo, a realidade, constrói uniões coletivas de entidades particulares que com o recurso à negação criam-se em uma individualidade.




    Ação pela ação se torna o objetivo da mobilização em massa; a massa segue, permite-se ser empurrada, transportada e, em tudo isso, faz, age, e, acima de tudo, a massa é. A massa é o indivíduo do fascismo: é o indivíduo que se deixa educar à socialidade, ou seja, à camaradagem, que se deixa educar à guerra, que derrama seu sangue em honra da pátria; a massa, como o povo, é essa materialidade disforme, de corpos indistinguíveis, uma quantidade de sem nome e sem rosto que adquire um nome e um rosto único e que age como um braço, como um coração, como um rifle. Mas nunca como uma razão, porque o povo é povo porque é desprovido de razão e não conhece nenhuma razão.




    Mas o povo é um. E o que não está dentro está lá fora. E esta é a outra negação.




    A primeira negação é a massa como indivíduo. A massa não é nem inclusão nem exclusão. Massa é vida. Só a massa vive. Só essa tem qualidade, requer reconhecimento. Os elementos dos quais é composta não são vistos, não vivem, exceto pela força vital da massa.




    Mas, as massas, o povo, são a negação viva e operante de toda a alteridade. O outro está em negação e deve ser excluído, ou seja, negado. Qualquer que seja a manifestação de sua alteridade. A alteridade do outro é uma ameaça, é perigo, é ferida, é blasfêmia, é um sintoma de conspiração, da ruptura da unidade: o povo é unidade, assim como a nação é unidade; somos unidade; a família é unidade: essas unidades não podem ser negadas. Cada ataque, mesmo que apenas estético, à sua unidade, dessacraliza-o e faz com que percam sua função palingenética e regenerativa.




    Essa unidade não é circular, tem sua própria verticalidade, sua própria forma de estratificação interna que então reverbera naturalmente para fora. Forma-se uma hierarquia de elites, que mantém o todo unido e torna impossível deixar o grupo sem ser tratado como algo que é outro. Essas elites distribuem violência, força e privilégios de cima para baixo e ganham certeza de lealdade por chantagem mútua.




    Em 1905, Morasso (1905), um fascista, escreveu: “O século XIX foi o século da utopia democrático-humanitária; o século XX será o século de força e conquista.... É no novo século que a força terá seu maior reino, e é no novo século que veremos os exércitos mais formidáveis e as guerras mais sangrentas.” Ele estava tragicamente certo. Para entender melhor o espírito dessas declarações, simplesmente citamos um apelo escrito alguns anos depois por um dos maiores expoentes pintores do Futurismo, Boccioni: “devemos tomar partido, - ele gritou - inflamar nossa paixão, exasperar nossa fé por essa nossa grandeza futura que todo italiano digno de seu nome sente profundamente, mas que ele deseja muito fracamente! Leva ao sangue, leva à morte... Deveriam ser enforcados, fuzilar quem se desvia da ideia de uma grande Itália futurista” (Boccioni, 1913).




    A mitologia do herói está ligada a essa imagem de força e vida. O herói é superior a tudo e a todos, ele é pela morte e diz a todos que devem se unir no culto da morte. A guerra é renascimento, é palingênese: a guerra é permanente, a guerra é a liturgia da religião das fronteiras, a guerra faz você sentir o sangue fluindo e se regenerando. A exaltação da guerra esconde frustrações, assim como a inclusão na milícia transforma os frustrados em narcisistas de uma estética de violência e em reparadores do mundo.




    3.




    Um grande filósofo liberal italiano (Croce, 1953, p. 36), no início do século passado, escreveu: “o mundo contemporâneo está novamente em busca de uma religião, impulsionado pela necessidade de uma orientação sobre a realidade e a vida, impulsionado pela necessidade de um conceito de realidade e vida”. O movimento fascista, a milícia, o partido, o Estado responderam plenamente a essa necessidade: mantiveram juntos o universo global de uma nova religião, um universo que incluía todas as manifestações da vida. Eles eram eles mesmos religião. Uma religião politeísta e monoteísta ao mesmo tempo. Pagã e Cristã. Como o sincretismo de suas filosofias.




    Uma religião mergulhada em mitos: o mito da juventude, o mito da força; o mito da Grande Guerra; o mito do novo estado. O mito de Roma e depois o da raça e supremacia do homem branco. E assim, os fascistas reconheceram o idealismo como uma filosofia oficial, gritaram sua rejeição ao empirismo, positivismo e materialismo, mas, por outro lado, praticavam um materialismo vulgar para a alteridade, sujeição, estranheza, diferença. Eles praticavam uma moralidade de novos homens que estava acima da moralidade tradicional, e era vulgar também, subserviente de tempos em tempos a alguns dos deuses que compõem a hierarquia do politeísmo de seus valores. Sua ideologia consistia em um conjunto denso de conjugações incoerentes: de Marx a Nietzsche, de Maquiavel a De Maistre, a Le Bon e poderíamos continuar (Wolin, 2004).




    Um fascista, Pellizzi (1924), escreveu em 1922: “O fascismo é uma negação prática do materialismo, mas ainda mais do individualismo democrático, do racionalismo iluminista; é afirmação dos princípios da tradição, hierarquia, autoridade, sacrifício individual em direção ao ideal histórico, afirmação prática de valor, da personalidade espiritual e histórica (do homem, da nação, da humanidade), oposta à razão da individualidade abstrata e empírica do Iluminismo, dos positivistas, dos utilitaristas”(Pellizzi, 1922).




    O fascismo, podemos dizer, é rejeição, é negação, é a ausência de distinções. Naturalmente, esse complexo de negações traça o horizonte de uma cultura que permeia a Europa do século passado, impõe-se como uma cultura universal, capaz de ocupar os espaços das organizações, os espaços das instituições e os espaços de vida, tanto nas manifestações de sua intimidade quanto nas de sua exterioridade e, também, se apresenta como uma teoria do Estado e da economia, da representação sindical e da necessidade de ocupar o mundo para iluminá-lo com seu espírito.




    O totalitarismo fascista impõe um Estado presente em todas as manifestações da vida de cada um: presente de forma transparente, de forma oculta, a fim de configurar privilégios, mas também de uma forma que se faça sentir como uma ameaça. O Estado, ou seja, o partido, sua articulação descoberta ou coberta penetra cada associação, cada grupo, passa por cada indivíduo privado e investiga e examina e registra cada manifestação expressa e cada intenção não expressa. O Estado novo baseia-se na fé comum dos sujeitos a quem dá segurança de sua superioridade, certeza do futuro, fidelidade absoluta à conquista do futuro.




    O Estado restaura a liberdade retirada dos indivíduos, assegurando ao povo que sua superioridade e pureza serão protegidas contra a degeneração: contra as raças inferiores, contra os judeus, contra os degenerados em mente e espírito. Restaura essa liberdade sob a forma de segurança que a dignidade do povo e da nação será salva, que o inimigo será destruído, que o solo sagrado da pátria não será pisoteado por qualquer individuo sacrílego. E assim a nação se torna uma ideia para a qual o povo deve sacrificar seu sangue; a vida coletiva torna-se um valor ao qual o indivíduo deve sacrificar a miséria de sua particularidade, a pátria um altar.




    Naquele altar, em 1945, o fascismo sacrificou-se, seus troféus, sua modernidade e centenas de milhares de indivíduos




    4.




    O fascismo era uma ideologia vulgar sem ideologia. Ele era vulgar porque conhecia e praticava violência: era uma violência praticada por esquadrões, gangues, partido, organização política contra indivíduos, contra partidos e contra organizações. Mas, foi vulgar porque negou cultura e pensamento reflexivo, e impôs uma forma de religião que ele chamou de cultura secular ou cultura civil de objetos sacralizados; foi vulgar porque negou a possibilidade do outro, a moderação civilizada, a consideração da diferença, a particularidade. Foi vulgar porque cultivava as massas que em si são uma negação da cultura: o conhecimento é individual, como a reflexão e o pensamento. As massas não têm cultura, são manipuladas, elas fazem, são. O líder do fascismo italiano leu e releu Le Bon (2004).




    O fascismo era vulgar porque seu sincretismo poluiu todas as linhas coerentes do pensamento moderno sobre a sociedade e o mundo, porque fechava a sociedade dentro de suas próprias fronteiras, como o território, a nação, o Estado, as identidades construídas pela rejeição do outro e do mundo construído como a outra parte além do limite de sua expansão. Foi vulgar porque, mesmo que considerasse o movimento como o sentido dinâmico da existência, então na celebração da ação pela ação, ele privava a ação da legitimação racional de sua orientação. O irracionalismo, diz Eco16, depende do culto à ação para a ação.




    Em sua arrogante rejeição ao Iluminismo, essa ideologia era idolatria vulgar do irracionalismo: uma idolatria que, apesar da intenção de correr em direção à modernidade e conquistar o sol do futuro, estava imbuída de sincretismo mítico arcaico, materialismo pagão, imoralidade de ódio e duplicidade odiosa de denúncia e acusação.




    O misticismo do “homem inteiro” era o misticismo do homem fascista, do militante, dos religiosos fiéis da ideologia, daqueles que podiam acessar todos os presentes com a chantagem da força física ou a licença política do movimento. Esse misticismo tinha a função de negar a individualidade do indivíduo, a universalidade iluminada da pessoa como reconhecimento social da subjetividade, a particularidade do sujeito, sua diferença. Os mitos da força, da juventude, da masculinidade, da raça, da fidelidade, na realidade eram mitos da destruição do outro, de todas as formas de diferença, de todas as alteridades. O antissemitismo foi a manifestação natural da perversão brutal imanente nesses mitos, do ateísmo apocalíptico de sua religiosidade.




    Inimigo da história, o fascismo constrói a história, faz continuamente história de si mesmo, de sua eternidade, de sua precedência e produção de tempo, de sua aceleração do tempo. Para se apresentar e ser uma revolução permanente, o fascismo deve negar a história e sublimar a negação, a rejeição. A história deve ser o lugar das glórias, no qual o fascismo pode inventar sua origem e o lugar de derrota e destruição daquilo com o que o destino teve que lutar para deixar espaço para sua origem. O fascismo conquista o tempo e ocupa o futuro pelo destino, não pela conexão dos acontecimentos, o que seria tão desconcertante quanto a razão ou como o indivíduo do Iluminismo. O destino, na verdade, não precisa de razão, o que o nega, mas de fé, que o inventa e o torna sagrado.




    O destino chama o chefe, e o chefe não deseja a discussão, não pode ser contestado. A decisão é política porque é decisão do chefe, não por suas outras qualidades.




    “Eu poderia ter transformado esse salão surdo e cinzento em um bivaque para os meus milicianos”: assim disse o chefe do fascismo italiano dirigindo-se ao Parlamento17. A negação da ideia iluminista da razão é a negação de todas as formas de democracia. O fascismo é antidemocrático e antiparlamentar por sua própria natureza. Seja qual for a semelhança que abrange, o regime nega que a câmara surda e cinzenta chamada Parlamento possa ser um lugar onde as opiniões são expressas. Nega a própria possibilidade de opinião como característica de um indivíduo. Só o inimigo, o traidor, pode ter uma opinião e deve pagar por essa imprudência suicida. O povo não pode ser representado: a representação implica diferença e a diferença implica alteridade. O fascismo é a negação deles. O povo é uma qualidade, não uma unidade de diferenças, uma quantidade de indivíduos. O populismo fascista é qualitativo, é a qualidade de uma vontade que é expressa pelo líder que sabe, pelo partido que diz a palavra do líder, pelo movimento que é a vontade em seu ser.




    Foi dito que o fascismo era um monte de mentiras, mas isso não é verdade. O fascismo sempre declarou o que pretendia ser e o que pretendia praticar: praticava a violência que declarava necessária; ele exautorou o parlamento que ele considerava inútil; tornou irrelevante qualquer aparência da democracia; ele realizou a deportação dos “degenerados”, as leis raciais; ele tornou impossível qualquer forma de resistência, exterminando de todas as formas possíveis todas as manifestações possíveis; fez com que os poucos cérebros restantes, ainda capazes de pensar, apodrecessem na prisão. Ele realizou a irracionalidade de sua vontade de poder até o suicídio da guerra.




    5.




    O fascismo era um movimento, um partido, uma organização do Estado. Mas também era uma cultura imbuída de sincretismo filosófico, mitos, religiosidade, materialismo vulgar18, expectativas de grandeza, frustrações sublimadas, vontade de poder e estetização da política e sentimento, a inclusão de estratos marginalizados e a exclusão da diversidade inventada como perigosa. Foi a tentativa de construir uma coexistência entre uma economia agrária pós-feudal, uma economia pós-guerra que deveria ser convertida em indústria civil, e uma economia industrial e mecanizada já desenvolvida. Foi um “feixe” de tempo em que um passado remoto e um passado próximo foram mantidos apertados, ambos embriagados pelo brilho estrondoso de um presente que tentou esquecer uma longa noite de guerra. A Itália era um país profundamente dividido e estratificado dentro de si que tinha que ser reunido e mantido unido.




    O fascismo criou um contexto global de coerção de ação e sufocamento sistemático das liberdades; um sistema político-econômico-administrativo mantido em conjunto por um Estado totalitário que se justificava com a “gravidade do momento” e com a garantia da conquista do futuro e se reuniu com grande consenso em massa. O regime modernizou o país. Modernizou a economia, converteu e desenvolveu a indústria, construiu estradas e pontes e espalhou subsídios contra a miséria. O campo foi despovoado e os camponeses foram militarizados. Houve também as primeiras formas de assistência social e os primeiros esboços tímidos de assistência médica. Foi realizada uma economia controlada por um Estado em grande parte interessado em coexistir generosamente com os interesses de todos os tipos de renda econômica e lucro e em obter para si mesmo tanto renda, quanto lucro. Então a guerra destruiu tudo e o destino permitiu recomeçar. E, assim, permitiu também de se representar a modernidade com tecnologias conceituais opostas às com as quais foi apresentada e imposta a desastrosa “modernização”.




    A modernidade que o regime fez sonhar certamente não era a modernidade da sociedade moderna. Esse regime tinha sido uma barreira contra a modernidade. Ele tinha colocado uma resistência brutal contra a modernidade. Esse regime bloqueou a forma de diferenciação da sociedade tipicamente moderna, impôs violentamente todas as oposições possíveis à abertura imanente a essa forma de diferenciação, tinha colocado a gaiola de ferro de um Estado totalitário sobre os espaços de ação, tinha sufocado as diferenças, tinha obtuso o sentido à política, à arte, ao conhecimento, à lei. Em outras palavras, colocou os freios brutos na complexidade irreprimível da sociedade moderna: foram freios de natureza político, militar, criminosa, econômica, ideológica, religiosa, étnica. O fascismo era uma “confusão estruturada”, diz Eco, uma desorganização ordenada. Mas foi tal que ele conseguiu minar a forma de complexidade, para paralisar sua estrutura, para apertar com mordidas de aço o que deve ser confiado a si mesmo.




    Agora, a modernidade que se afirma, a complexidade que não para, não tolera o fascismo, não pode coexistir com o despotismo, com totalitarismo. Violência, coerção, a vontade vulgar de poder incinerar, deformar, esterilizar, queimar os espaços que a sociedade moderna, com sua evolução, se abriu para si mesma e deve se manter aberta: só assim, de fato, a sociedade pode se tornar continuamente imprevisível para si mesma, ou seja, pode evoluir. Esta é a sua riqueza, e esta é a sua grande aquisição que a diferencia de todas as outras sociedades que a precederam. É precisamente essa imprevisibilidade que o fascismo e o totalitarismo tentam bloquear, controlar, canalizar. E é precisamente aqui que eles falham. Então, no entanto, a evolução segue-se e evolui a si mesma. Mas, as escórias, do passado permanecem. O presente os reconstrói, os leva de volta, transforma-os, adapta-os a si mesmo. Ele os reinventa. E assim ele as usa como realidade.




    E de fato, mesmo no nosso presente permanecem difundidos, confusos, mal percebidos ou fortemente enraizados, leves ou pesados como pedregulhos, os restos do que Umberto Eco, em uma de suas famosas conferências, chamou de Ur-fascismo, um fascismo primordial, original e eterno. Um fascismo que não tem mais história, que sobrevive a si mesmo e se manifesta de forma generalizada, de fato, leve, latente, oculto, confuso, violento, sangrento, brutal. Esses restos estão presentes, resistem, sobrevivem, ganham vigor, novas formas, às vezes mais refinadas, às vezes até mais vulgares do que aquelas que pertencem à história.




    E é precisamente na tentativa de entender e descrever a difusividade desse resíduo que engrossa no presente que lidamos com o fascismo. Para que a natureza, caráter, origem e risco, a ameaça que constituem, possam ser claras. Porque o caráter do presente pode ser compreendido se for possível realocar em sua perdida historicidade a natureza dessas ameaças, sua explosividade, seu potencial corruptor da modernidade.




    Tratam-se daquelas confusas ideologias de identidade que pregam a rejeição da alteridade (De Giorgi; Priszreni, 2018). É essa identidade fascista, mitológica, que exige o fechamento autocrático de povos e culturas, que afirma se opor à sociedade do mundo e que é racista, mas tem vergonha de usar o termo raça. Um racismo ainda mais vulgar do que o velho racismo porque, enquanto este estava coberto atrás da tela de uma falsa biologia (Weingart; Kroll; Bayertz, 1992), para o atual até mesmo a biologia explicou que “raça” não é um conceito, mas um termo desprovido de conteúdo.




    São esses movimentos que se organizam em torno do “não”, em torno da negação e que usam a estratégia negacionista para impor ideias e conteúdos contrafactuais. Assim como o fascismo histórico inventou mitos para negar a história e se afirmar como destino, então os negadores buscam o reconhecimento narcisista na falsificação do que a razão usa para sua autopreservação. Eles têm medo do Iluminismo e lutam contra ele uma guerra de baixa intensidade, como dizem.




    O Ur-fascismo vive nas autocracias (Levitsky; Way, 2010) que ocupam um grande número de países no planeta e que reprimem os espaços de povos subjugados em grande parte da Terra. Nesses regimes não há espaço para a alteridade, não há representação de uma opinião pública capaz de refletir a sociedade e o espectro de seu presente; mesmo o espaço da opinião privada é fortemente reprimido e controlado. Povos, etnias, movimentos de pensamento, expectativas de reconhecimento são sufocados por autocracias opressivas que mantêm a pobreza absoluta e riquezas irreprimíveis.




    E, depois há, espalhadas em todo mundo, autocracias de circo, falsos (fake) despotismos, populismos de grilagem, mas não menos ameaçadores do que aqueles que usam armas. Esses populismos corromperam a lei, enferrujaram seus códigos, desperdiçaram a política e a economia de seus países e, tendo empobrecido a própria possibilidade da opinião pública, alimentam a linguagem da política com os temas das seitas religiosas que, com seus fiéis, fornecem recursos úteis de consenso.




    Este Ur-fascismo polui o presente. As possibilidades de ação sem restrições são restritas a áreas muito limitadas. As democracias ocupam espaço muito limitado. Na expectativa atônita de uma primavera, durante esses primeiros vinte anos, o século em que vivemos continuamente experimenta as faces miseráveis e ameaçadoras do Ur-fascismo. Muitas vezes permanecem despercebidos, são tratados como fatos desprovidos de consistência, como conexões de sentido que não podem ir além de si mesmos. Na realidade, nestes vinte anos, muitos eventos cheios de significado ocorreram, mas não há mais gerações que tiveram experiência direta do fascismo histórico e que possam dizer a verdade sobre o passado. Corre o risco de ficar sem memória, o presente.




    E para as gerações que não conhecem a função da memória desse passado, pode acontecer de confundir as diferentes construções atuais do Ur-fascismo com as construções de lugares transitórios do presente, como se fossem contextos de sentido que se manifestam, desaparecem, e se repetem.




    Talvez tudo isso seja parte do que chamamos de democracia. Talvez tenha a ver com a estrutura da comunicação social e os meios de sua difusão. Eu não sei.




    Mas eu nem sei por que, enquanto penso na epopeia desta democracia, uma maravilhosa passagem de Gabriel García Márquez, em Cien años de soledad, me vem à mente:




    Cuando estaba solo, José Arcadio Buendía se consolaba con el sueño de los cuartos infinitos. Soñaba que se levantaba de la cama, abría la puerta y pasaba a otro cuarto igual, con la misma cama de cabeza de hierro forjado, el mismo sillón de mimbre y el mismo cuadrito de la Virgen de los Remedios en la pared del fondo. De ese cuarto pasaba a otro exactamente igual, cuya puerta abría para pasar a otro exactamente igual, y luego a otro exactamente igual hasta el infinito. Le gustaba irse de cuarto en cuarto, como en una galería de espejos paralelos hasta que Prudencio Aguilar le tocaba el hombro. Entonces regresaba de cuarto en cuarto despertando hacia atrás.
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        1 Tradução portuguesa de Ane Elisa Perez


      




      

        2 (Università Di Salento – Itália)


      




      

        3 O século XIX corre atrás da restauração da ordem geopolítica resultante do Congresso de Viena; o século XX corre atrás da ordem do mundo resultante do fim da Primeira Guerra Mundial; o século XXI corre atrás da ordem que os impérios pretendem impor de forma controlar a desordem que eles mesmos provocaram.


      




      

        4 O ataque terrorista às Torres Gêmeas torna-se a razão para a “exportação” da democracia para países que foram inventados como uma ameaça à ordem mundial; antigos impérios adquirem a forma moderna de autocracias “competitivas” e, tendo estabilizado suas “áreas de influência”, impõem a ordem da violência e a ordem das imagens do mundo sustentadas pela negação, isto é, pela falsificação que inunda a dimensão material da produção de sentido através da comunicação.


      




      

        5 Esse passado já havia sido pregado pelos pioneiros do contra-Iluminismo nos últimos vinte anos do século XVIII, pouco antes da Revolução Francesa (Herder) ou imediatamente após o seu início (Burke).


      




      

        6 Os anos trinta na União Soviética.


      




      

        7 Os “destinos inexoráveis da pátria” foram sempre evocados pela retórica fascista da fatalidade.


      




      

        8 1956, na Hungria; 1968 em Praga.


      




      

        9 1989: queda do Muro de Berlim.


      




      

        10 1848.


      




      

        11 Blériot, em: Il popolo, 28 luglio 1909, cit. da Emilio Gentile, Le origini dell’ideologia fascista (1918-1925). Bologna: Il Mulino, 1996, p. 15


      




      

        12 Lutz Klinkhammer- Patrik Bernhard (ed.), L‘<uomo nuovo> del fascismo: tra progetto e azione, Schriftenreihe <Ricerche dell’istituto storico germanico di Roma>, Band 11 (2017).


      




      

        13 O que resta deste grande projeto – os russos atuais – é apresentado em uma narrativa que brota da história das próprias partes interessadas. Svetlana Aleksievich, El fin del <homo sovieticus> (trad. del ruso de J. Ferrer), Acantilado, Quaderns Crema, Barcelona 2015.


      




      

        14 Sobre a questão do modernismo fascista, sempre muito profundo e interesante, ver GENTILE, Emilio. The Struggle for Modernity: Nationalism, Futurism, and Fascism. WESTPORT: Praeger, 2003.


      




      

        15 Em todas essas representações, em todo esse material semântico, no agir que lhe é orientado, há a negação raivosa, convulsiva, “em massa”, vulgar e cuidadosamente meditada ao mesmo tempo, da guerra contra o Iluminismo. Uma guerra que foi iniciada já na segunda metade do século XVIII, que na primeira metade do século XX conseguiu exterminar qualquer resquício do antigo Iluminismo e que, retomada nos anos cinquenta desse século sob a máscara do “neoconservadorismo”, recuperou brutalmente terreno na década que estamos vivendo. Esta guerra tem suas raízes em um panfleto publicado na Alemanha em 1774 por Johann Gottfried Herder, Auch eine Philosophie der Geschichte zur Bildung der Menschheit, Reclam-Verlag, Stuttgart 1990: um texto desconcertante. O que tem sido muito bem sucedido e continua a ser um ponto de referência para as concepções que carregam os movimentos contemporâneos de extrema-direita com armas ideológicas – e não apenas ideológicas. Não é certamente por acaso que, em 1941, em 29 de maio, a convite do Deutsches Institut da Kulturpolitische Abteilung della Ambasciata Tedesca, na Paris ocupada pelos nazistas, Hans-Georg Gadamer dá uma palestra intitulada: Volk und Geschichte im Denken Herders. O texto da conferência foi republicado por Vittorio Klostermann, Frankfurt a.M. 1967. Com a sofisticação de salão, bem como com a evidência da ocupação militar e das armas, o teórico da hermenêutica teve que convencer os franceses da superioridade histórica do povo alemão a partir da vulgar e raivosa filosofia da história do Herder. Providência (Herder) e destino (Hitler).


      




      

        16 Em uma bela palestra dada em 25 de abril de 1995 em um simpósio da Universidade de Columbia, no qual se celebrava a “Libertação da Europa”. Nesse dia, na realidade, na Itália ocorre a “Festa da Libertação” da ocupação nazi-fascista, uma festa nacional. Desde que essa data foi definida como feriado nacional, vetero-neo-e-pós-fascistas, incluindo aqueles que atualmente detêm o poder, tentaram de todas as maneiras forçar seu cancelamento. A conferência de Eco está disponível em versão impressa: Umberto Eco, Il fascismo eterno. Milano: La Nave di Teseo, 2017.


      




      

        17 Em seu primeiro discurso proferido em 16 de novembro de 1922 por Mussolini como Presidente do Conselho de Ministros do Reino da Itália, para apresentar ao Parlamento a lista de ministros de seu governo: <<Eu poderia fazer desta câmara surda e cinzenta um acampamento para os meus manipulados: eu poderia barrar o Parlamento e constituir um governo exclusivamente de fascistas. Eu poderia: mas eu não queria, pelo menos neste momento>>. E depois, para aqueles que não entenderam corretamente: <<Eu não quero, enquanto me for possível, governar contra a Câmara: mas a Câmara deve sentir sua particular posição que torna possível dissolver em dois dias ou em dois anos>>


      




      

        18 Estes são os mesmos ingredientes que se encontram no lixo ideológico do qual está recheado o atual “pensamento neoconservador”: basta olhar para as práticas esotéricas, místicas e materialistas de Alexander Dugin, filósofo e inspirador de Putin. Não há ingredientes diferentes no “pensamento” de Steve Bannon, estrategista e inspirador de Trump, ou de Olavo de Carvalho, também de profissão filósofo e inspirador.
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    1. Introduction




    Populism is not popularity. Luiz Inácio Lula da Silva, was and certainly is very popular president. When he was facing an indictment because of possible irregularities with regard to an apartment that he was supposed to obtain, he insisted on transparent and solid proofs of the accusations. He thereby did not criticize but recognized the Brazilian legal system. When on the other hand Eduardo Bolsonaro, congressman and son of President Jair Bolsonaro claimed that the Brazilian Supreme Court would be shut down, if it would try to remove his father from office, Chief Justice Jose Dias Toffoli correctly defended the court against this populist remark saying that “attacking the judiciary is attacking democracy”. This attack was populist, not pop ular.




    What is Populism then? Political scientists do not find it easy to define populism. My starting point is Jan-Werner Müller’s pars-pro-toto thesis. According to it, the core statement of populism is: “We and only we are the people”.20 Against this background, populism can be understood as a form of political communication or performance21 that attempts to achieve its goals by breaking the internal link between democracy and the rule of law, by directly establishing a party, a political association as the “true people” or a representative of them as the incarnation of the true people.22 I am going to show this by pointing at some typical elements of populism.




    2. Typical elements of populism




    Procedural Immediacy of Populist Politics




    The procedural aspects of populism could be characterized as “immediate”. Populism can be characterized by primordial, non-discursive often ideological world views. Extremist political views can, but do not have to be represented by populists. Populist politicians can certainly express reflected political convictions; however, it is crucial that the impression of the self - evidence, and unquestionability of these convictions is created. Philosophically, then, one could speak of a strong cognitivism of moral and political views. On this basis, populist parties and politicians can present themselves as exponents of the only true and decent morality and less as discursive participants struggling for it. Immediacy then also shapes the expression of the political will of these “natural” political entities. With it at the same time a conception of the “natural”, “original”,23 “pure” of this will comes into play.24 This common will is supported by “common sense”.25 The people appear here as a natural, to a certain extent pre-political entity. Once it is assumed to be a unit, the only question that can be asked is, who or what structures prevent it from articulating itself. It is then of course the populist politicians who give them a voice and turn it into a political statement.




    Populists use everyday media that the voters themselves also apply, especially social media, in order to appear authentic in this respect. They thereby privatize the public political discourse. This form of communication is rather meant to promote preconceived convictions than to exchange, refine and possibly correct them in the confrontation with others. The temporal concept of public discourse becomes the spatial concept of affirmation and self-confirmation in locked private spaces and filter bubbles. This privatization, in fact, contributes to atomizing the position of the individual in society, produces a mass. This again facilitates—as Hannah Arendt rightly assumed—the emergence of fascism.26




    The privatization of political discourse goes hand in hand with the economic influence of those who own the private communications media. The interests of right-wing populists in this privatization thus serve the economic interests of those who provide these media. However, the release of citizens’ political autonomy thrives on the public discussion of their affairs. In this discussion, the rationality of arguments must prove itself in order to be able to act as a basis for the legitimation of government. In the interest of democracy, the rule of law fulfills the task of safeguarding this resource. It does this by safeguarding communicative freedoms in the framework of constitutional law. This must also be achieved by keeping the institutions of public opinion formation free from both dominant state and party influence and economic pressure.




    This immediacy of communication results in the self-image of populists as having an imperative mandate from their electorate;27 a mandate that populist leaders, of course, give themselves and also fill out themselves in terms of content.28 Self-legitimation in this sense directly contradicts the principle of representation in a constitutional democracy. By this method, populist politicians create the “silent majority” by preventing them from actually articulating their will instead of representing them—as they claim to do.




    It is therefore not a matter of a “thin” ideology (Freeden) that makes use of several strong ones,29 but of dealing with them opportunistically and instrumentally: Populists use ideologies for their purposes. Whatever ideology is invoked, whatever social group claims to be the authoritative carrier, whatever institutions are criticized and however simple the arguments are formulated, the decisive factor, according to Jan-Werner Müller’s apt analysis, is that they are highly excluding: They boil down to the fact that only the supporters of the populist party or populist in question are the “real people” as bearers of real democracy—the others are not. Populism is thus more a meta-criticism of the political process: it does not only represent this or that politics, this or that ideology; it does not only activate this or that resentment or this or that part of the population, but is directed against the very structure of the political process. It claims freedom in relation to the institutions and legal forms in order to determine its determinations from the egocentricity of a “we and only we are the people”. This is the challenge for democracy and the rule of law.




    Institutional Immediacy of Populist Politics




    Populists are not fundamentally critical of institutions. However, there is a major difference between their election campaign before they take over the government and as opposition and afterwards as ruling parties and officeholders.




    Again, fundamental is, what Jan-Werner Müller calls the „pars-pro-toto thesis”: populists, their parties or groups do not see themselves as a part, but as the “true” whole, although they are in fact only a part of the many political groups, and they call themselves so.30 They therefore understand themselves less as a party than as a movement.31 But the others are denied the legitimacy to speak for the whole, the true, the real. Although they are only supposed to represent political groups, these others are denied representation at all. The reflection of this exclusivity then produces dualistic, even Manichaean views in relation to the other: good and bad,32 citizen and stranger, friend and foe33, “we” and “they”, popular will and rulers,34 “we” and the establishment,35 “we” and the elite.36 This dualism leads to the “purity”, homogeneity and strong identity of the group defining itself as the true people.37 Structures and differentiations of this identity through human or fundamental rights or separation of powers are foreign to it. This homogeneous group claims to have a general, undivided will. Against this background, compromises are problematic because they appear to them as unclean. Complexity is not temporalized but decided immediately.




    Fascism




    If we use the term “fascism” not with political intent but as a term in legal philosophy, we cannot simply call any form of a “strong” state or any intensive use of its power “fascist”. Rather, it is necessary to identify characteristics that first appeared with the Italian fascism of the 1930s. They can then be distinguished from and related to populism.




    Fascism signifies an ideological capture of public power.38 It refers to an authoritarian regime that opposes the civil liberties of citizens. To this end, an ideology of internal and external threat scenarios is developed that call into question the survival of the political entity. Oppositional forces within the state are passed off as part of this threat, so that only unity appears as a way out. All social forces of the state from the civil service staff to intermediary organizations to social forces and institutions are subordinated to a postulated common goal of the state.




    This applies to social associations, political parties and—historically—the churches. The replacement of participatory public corporations in municipalities and the functional self-government of chambers by authoritarian corporates is the logical consequence. The military is becoming the paradigmatic organizing and operating principle for these organizations. In this context, the military is by no means understood merely as part of the executive branch; rather, social associations are also organized in a military or paramilitary form. However, the executive branch, with its police and military, is at the center of the power-structure of fascist state organization. To this end, autonomous political organizations are broken up and transformed into hierarchically structured organizations firmly subordinate to the goals of the state. They are to serve the goals postulated as existential for the state or the people. The hierarchical principle of fascism is directed against democracy, while the collectivist principle is directed against the rule of law in liberal states.




    Fascism was and still is directed against both a constitutional democracy and socialist movements. Unlike the legislative branch, which gains its legitimacy through the measures it takes in the long term in the form of legislation, and the judiciary, which decides (groups of) individual cases on the basis of existing laws, the executive branch must convince people by means of current needs for action and successes in action. In other words, it is strongly oriented toward the present and legitimizes itself through reactions to current, indeed acute, challenges.39 In order to justify a massive executive apparatus and its extensive impact on society, the challenges must be dramatized ideologically. To do this, fascism requires state-controlled media and must therefore fight media diversity and the individual rights and economic structures that support it. In the end fascism transforms the state into a traditional household.40




    Fascism tries to achieve its goal of homogeneity of the people or the nation by bringing the social forces into line. This means that it is necessarily totalitarian and anti-pluralist. For fascism, the people are not the deliberative political discursive community of autonomous citizens, but the mass unified on the basis of racial criteria and the Führer principle. The people understood as such a homogeneous mass must favor xenophobic, misogynist and anti-minority policies in form of a new tribalism and other forms of discrimination. Indeed, such an ideologically shaped entity is incapable of producing the rationality needed to legitimize democratic government in complex modern societies. Unifying ideas are the people as a “community of fate and victims”. From the de-differentiation of discourses follows the de-differentiation and simplification of the reasons for exercising rule that emerge from them. The mobilization of the masses in the service of fascism is not bottom-up democracy, but controlled instrumentalization of the citizens for the stabilization of the regime from the top. Consequently, the rationality of government policy cannot emerge from this, but must be fed by supposed constraints, survival inter ests and similar blanket formulas. Without the institutional legal safeguards for pluralistic opinion-forming, expression and association, however, the nation of autonomous citizens is rendered incapable of articulation and action.




    The position of the individual human being is exclusively that of a person determined by social expectations. It is not based on the individualizing principle of the person, but on the mechanistic conception of the part of the mass. Fascism understands dignity as belonging and achievement: belonging to a racially defined people, achievement through work assigned only to those who were able to do so by virtue of their physical, mental, and ethnic belonging. Jews, ethnic minorities, mentally impaired people were not granted this dignity. They were therefore not complete citizens and remained largely excluded from the labor market.




    Among the factors of “Gleichschaltung” (enforced conformity) is a “past politics”. Past politics differs from dealing with the past and intertemporal justice in that it wants to change the past and make it serve the present. Dealing with the past after the collapse of totalitarian regimes, on the other hand, is a form of cultural memory in which the persistence of a past that is contrary to the rule of law is brought to an end and, if necessary, sanctions are attached to past behavior that is contrary to the rule of law, but these sanctions in turn must meet the requirements of justice under the rule of law. Thus, while fascism manipulates the past, the rule of law leaves even a totalitarian past as it was, seeking only to end and sanction the wrongs committed for the future.41




    Some Similarities of Fascism and Populism




    With fascism, right-wing populism also shares its aversion to all forms of intellectualism.42 This goes hand in hand with a fight against rationalism and the demand that politics must respect the emotions, resentments and convictions of citizens. Spontaneity and instinct-led behavior are said to replace rationality in both fascism and right-wing populism.43 With right-wing populism, fascism then shares the return to charismatic forms of government: the search for a political messiah.




    Both operate on immediate truths—or rather “truisms”, conceive the world like they feel it is, without reflecting in public deliberation about the justification of this world views. This particularly applies to the instrumentalization of history. Tolerance and pluralism are the opponents of both fascism and right-wing populism as they contradict the notion of the homogeneity of the nation or people.




    Populism and fascism are linked in their anti-institutional resentments. When they come to power, both—cf. Trump—fight against the existing institutions of the rule of law, only to bring into being a mishmash of state and social but controlled institutions themselves. By disregarding the legal and institutional preconditions of democracy, right-wing populism prepares the “übergegangen ist”.




    ground for becoming fascism after an election or seizure of power. Without communicative and political rights, citizens become a mass that can then be directed under fascism.




    However, populist parties usually lack the paramilitary organization of their political associations. Although this is misleading, right-wing populists claim to bring more democracy, which fascist parties would not.44 Whereas populists claim to be anti-elitist, fascists do not trust the masses, but certain elites.45 Crucially, however, fascism represents an ideology, while right-wing populism signifies a particular form of communication that makes rather arbitrary use of ideologies.46




    Core Elements of Constitutional Democracies and Populist Dangers




    Constitutional Democracy




    I would like to emphasize two characteristic elements of constitutional democracies: one dynamic and one relatively static. The dynamic principle consists of opinion-forming, public deliberation, voting, elections, and other political decisions. The relatively static one is the order of law and the institutions based on it.47 Both are united in the concept of political autonomy.48 In it, the self of the people is constituted in the ongoing discourses of the people’s self-understanding. The nomos or law emerges as a sediment from these political discourses and becomes the foundation and framework of the political process. The political discourse produces the ever-new review, adaptation and further development of the legal framework. In this sense, the rule of law and democracy do not contradict each other. Nor are they merely of the same origin, but unfold the inner dialectic of the autonomy of their citizens.49 For the sake of this freedom, constitutional democracies limit the dynamics of democracy and subject the stabilizing function of law subject to orderly revisions. According to this, democracy needs law no less than law needs democracy to realize freedom.




    If the public deliberation of political arguments is a necessary condition of participatory democracy,50 then the institutionalization of this process under the rule of law is only its sufficient condition. This legally ordered political process serves at the same time forms the identity of political communities themselves. Citizens are recognized as human beings by law. However, they mutually recognize each other in political exchange processes.51 Whatever a people or a nation may be in cultural, ethnic, historical or other respects; as an association of citizens it is constituted only in mutual political communication processes.52




    In this context, individual rights also guarantee the possibility of political articulation for minorities that prepare to become majorities. Minority rights in parliament, such as the right of enquiry or speaking time, serve as parliamentary control of the government. The constitutional safeguarding of the periodicity of elections can give the opposition parties the confidence to have a chance of regaining a majority.53 This also temporalizes control.




    Individuals and associations of them take part in public deliberation in diverse communication media.54 They also participate in the preparation of political decision-making in political parties and all kinds of non-governmental organizations. Finally, citizens are engaged in regular dialogues with political decision-makers, for example during hearings in parliaments.




    The democratic system rests on legal guarantees and protections for developing reasons for politics from a free social discourse is a pluralistic and free media system.55 These media must be shielded from both excessive state influence and strong economic pressure.




    In sum, the principle of the legal state/rule of law guarantees democracy as a procedure of legitimizing public authority through free participation for all citizens and not only for those claiming to obtain the “truth” about politics based on a temporary majority. The rule of law, with its foundation on and limitation by law, is intended to enable the separation of office and person and the impartiality of the conduct of office. This is the opposite of populist nepotism and clientelism. The rule of law does not close the open space of politics, but secures it. This place should always remain open for new and alternative political ideas. Abts/Rummons explain that an anonymous rule of law would make this open space disappear by artificially limiting the dynamic political process.56




    Populist and Fascist Threats to Constitutional Democracies




    The first challenge of populism concerns the procedural aspect of democracy: the immediacy of their convictions, the private rather than public deliberation, and statics of their publicly demonstrated convictions. Based on their firm convictions of primordial, felt truths, populists resist mediating institutions and discursive procedures. This calls into question the procedural element of deliberative democracy. While political procedures are not only meant to have a mediating effect and are therefore dynamic, the preferences of populists are static and immediate. Accordingly, collective and spatial concepts of the people are represented.




    Populists, then, want static where the democratic process of opinion-forming, identity-building, and popular articulation must be dynamic. And they want to be dynamic where the statics of institutions and law are supposed to enable and protect this process in the first place.




    In the immediacy of the pars pro toto thesis and adherence to a natural, pre-discursive concept of the people and other beliefs, they avoid the dynamics of public discourse and retreat to self - affirmation discourses: from the people of citizens to the ethnic group. In fighting the courts, and especially the constitutional courts, they challenge the stabilizing institutions of law and the rights they balance. In this way, they contribute to the solidification of political contradictions in society. Liberal constitutional democracy institutionalizes freedom. Whereas democracy expresses the dynamic character of the forming of the self, the rule of law/principle of the legal state expresses the determination of the self. Both institutionalize a dynamic structure of negative and positive freedom and secure it.




    Populism thus endangers constitutional democracy from within.57 If populists, according to the pars-pro-toto thesis, can claim sole representation and exclude others; if they claim to directly embody the people and therefore express their unified opinion; if they criticize the various “checks and balances” of generating reasons for rule; if they stabilize preferences instead of testing them in public discourse, and otherwise claim that the parameters of the political process are immediate, then they are not creating more liberal democracy but less. Therefore, whatever political content, whatever ideology they represent, they put the ax to the institutionally ordered democracy.




    Fascism, Populism, and the Pars pro toto Thesis




    A basic character of populism is the claimed return to the immediate, “natural”, rejecting all mediation. This mediation and social construction, however, characterizes the ambitious political project of constitutional democracies. Political procedures and not felt truths, fears, hopes etc. are supposed to justify political actions. In a complex political world with heterogeneous interests, religious and cultural imprints, political convictions, however, the postulated return to natural simplicity can only have a totalitarian effect: The natural is constructed under the conditions of modernity. But it is constructed by the populists in such a way that the constructor poses as the restorer of a natural order. In this way he serves the hopes of many for simplicity, clarity, self-evidence, controllability. Yet these hopes and the populist politics based on them must come into contradiction with the differentiated and complex reality, a contradiction that can only be turned back to natural simplicity by power and force backing it. If this happens, populism becomes fascism.




    In view of the cultural, economic, political differentiation of modern societies, the postulated renaturalization of society cannot lead to a reduction of fear, which is the driving force of populism, but must strengthen it. For the standardization of society, which is supposed to bring uniformity, necessarily makes everyone somewhere a minority that must reckon with persecution and eradication: Perhaps the economically conformist citizen belongs to a religion that is considered dangerous by the populist regime, or she has the “right” worldview but her sexual orientation does not suit the new regime, or she has both in conformity with the regime but runs a business that depends on economic globalization, which runs counter to the regime.




    Whereas the populists adhere to the “pars pro toto” thesis, the fascist enforces it: A populist is someone who claims to represent the whole people, although he represents only a part of them. This is also the reason for the return to charismatic rule:58 The difference between claimed and actual representation increasingly boils down to the fact that the ruler ultimately represents himself and his respective ideology and must nevertheless make citizens believe that he represents them in order to legitimize his power. The fascist then translates the “pars pro toto” thesis into reality by cleansing the people or nation in question of all “foreign” elements: The opposition is not only demagogically criticized as an enemy of the people, but eliminated. The “flood of foreigners” is not only warned against; migrants are expelled or destroyed. However, while the fascist leader appeared as a superman, the populist is supposed to be “one of us”, the incarnation of the true people.59 While the Führer is the representative of a transcendent, metaphysical higher self of the people, the populist wants to be and give voice to the immanent, real people.60




    Whereas the democratic constitutional state, which is oriented toward human dignity, is future-oriented, populism and fascism are present-centered and instrumentalize the past for present actionism. The democratic constitutional state secures an open future for the individual through freedom rights and freedom-securing institutions, in which he can make of himself who he wants to be. Democracy does so through the periodicity of elections, by giving minorities in open political discourse the chance to become the political majority, which can then shape policy according to its reasons. With the protection of ethnic and sexual minorities, the constitutional state protects against the emergence of structural political minorities whose participation in political decision-making would be excluded. By opposing the institutions of the democratic rule of law, populism and fascism simultaneously eliminate the legal constructions that are supposed to keep the future open. They put the future at the service of the present. The same applies to the past. The actionism of the populist head of state should not be compromised by public debates securing political alternatives. Unlimited repetitions of terms in office take the place of limited terms in office for the head of government. Populists engage in past-politics by creating myths: they weaponize the past for their goals. Fascists translate these myths into political action by driving out or even destroying minorities.




    Hegel had written that history is progress in the consciousness of freedom: the Orientals had assumed only one was free. Therefore, in their theocracies, indeed only the ruler was free and the many were the dependent unfree masses. In the Middle Ages, according to Hegel it was assumed that some people were free because of their status. The others were more or less unfree in relation to these aristocratic elites. It was not until the French Revolution that the idea arose that man as such was free.61 Democratic rule was then founded on this, so he claims. Their freedom consisted in having turned their political actions on their head, i.e. on their reason. This deliberative resource of a people freely constituting itself as a discursive political community has since been understood as the basis of democratic rule. Populists seek to reverse this development. In place of reason, which is the foundation of political autonomy, and its promotion through enlightenment in the media and the public sphere, they allow political emotion, consternation, anger, fear, the irrational to take its place. But while reason necessarily feeds on individual activity, fear, anger, is a mass phenomenon. This mass, whose individual fears are aggregated in the media, is then confronted with charismatic leadership figures. The activity of the populist takes the place of the activity of the citizens. Whereas in the ideal image of liberal democracy, the government’s actions are expressions of the citizens’ reasons and will, in populism it is the other way around: The charismatic, populist leader must be permanently active for his citizens’ fears to be legitimized.62 He then harnesses them to his actionism. In this respect, one could speak with Hegel of an “orientalization” of politics: Now the ruler appears again as the cool rational head who can calm the fears of the citizens through his strategic reason. He represents their freedom and yet at the same time stirs up their fears and unfreedoms through the means that the citizens have given him. Mass people have not only given up their natural freedom, as in the social contract theories, and transferred it to a Leviathan; they have at the same time given up their Rousseauian expectation of getting this freedom back immediately as freedom secured by their political self-determination. They have transferred all this to a ruler who administers it under the pretext of calming their fears, which he has, after all, only created himself.




    To Sum up




    Not every right-wing populist is also a fascist. Nor does every populist politician who has come to power become a fascist. However, the right-wing populist who makes central elements of populism, such as the pars pro toto thesis, the basis of a racist and equalization policy, becomes a fascist. Every populist politician, insofar as he realizes this, is to be classified as fascist.




    To claim that populists would be anti-liberal but democratic is misleading.63 Right-wing populism opposes liberal institutions such as the rule of law, including an independent judiciary and a balanced public media, which are prerequisites for true democracy. Instead, the populist promises more direct democracy,64 which in the end means less because it dispenses with the safeguards of independent private and public opinion-forming that are the basis of democracy.




    Among the most important constitutional checks and balances of democracy are election periods: When this is called into question by doubting election results or repeatedly extending terms, than there is nothing left of the promise of democracy.65




    While the populist often is the sheep in the wolf’s skin, the fascist may act as the wolf in the sheep’s skin. Populists promise revolution, but bring reform.66 Populists like Orban shout out their demagogic slogans while their administration strives to pursue liberal policies. The loud struggle of the populists in the opposition is turning into a quieter exchange of personnel among officials and a more evolutionary change in system structures. Fascist politicians, in order to come to power and in their early days, can sell themselves as solid average citizens who want to restore and maintain public order. In the silent forms of laws and ordinances, however, they work to destroy the minorities they oppose. The secret police can take care of the dirty actions. As long as a populist barks, he does not bite. Because he doesn’t have the power for that. Only when he stops barking is it clear that he has now gained the power to bite in a truly dangerous—fascist—way. Yet, the loud barking can mobilize the support of those who think the populist is a watchdog for their fears and do not realize that he is the wolf that is after their political lives.
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    DOG-WHISTLING AND RIGHT-WING EXTREMIST PROPAGANDA




    Rashmi Singh




    Introduction




    Violence exercised by the extreme-right unfortunately has a long history that spans across many continents and countries. However, in recent years, much of the focus when it comes to terrorist violence has been on jihadist terrorism. Some of this has to do with the successful, albeit unfortunate, securitization of terrorism and especially, Islamist terrorism. Various studies have shown how, for example, terrorism-related fatalities in the USA tended to receive far more media attention than any other cause of death despite being responsible for a mere fraction of yearly fatalities (Görder, T. and Chavannes, E. 2020). However, Islamist terrorism in particular, garners more attention and is covered and framed by the media as especially exceptional and unlike any other sort of terrorism. Some research has even illustrated how Islamist terrorism gets as much as 357% more press coverage in the United States than any other kind of terrorism. (Kearns, E.M., Betus, A.E., and Lemieux, A.F. 2019). This disparity in coverage is made even more noteworthy given that there were at least twice as many attacks perpetrated by far-right extremists between 2008-2016 than by Islamists (Kearns, E.M., Betus, A.E., and Lemieux, A.F. 2019).




    However, in addition to the securitization of Islamist terrorism, the dismissal of the far-right threat has also been the consequence of the fact that extreme right violence, at least until fairly recently, has tended to be characteristically high frequency but low impact. In other words, although far-right incidents have tended to be more frequent in occurrence, the fatalities causes by such attacks have remained comparatively fairly low (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019). Nonetheless, it is worth underscoring that the sheer frequency of small-scale right-wing attacks have resulted in large numbers of fatalities overall. Thus, several hundred migrants were killed in Russia in right-wing attacks between 2006 and 2010. Similarly, more people have been killed in the USA post-9/11 by right-wing perpetrators than by Islamist extremists (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019). Evidence also suggests that recently, far-right terrorists are not only becoming increasingly more ambitious in their targeting but also seeking to kill larger numbers. For instance, in November 2018, six right-wing terrorists were arrested in France for an assassination plot against President Emmanuel Macron. A few days later, a neo-fascist was arrested for plotting to kill Prime Minister Pedro Sánchez in Spain (Koehler, D. 2019). Similarly, the July 2011 attacks in Norway and the 2019 mosque attack in Christchurch, New Zealand also clearly illustrate that far-right lone actors are both willing and able to kill large numbers of people (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019).




    In other words, there seem to be new patterns of far-right violence emerging that are potentially linked to the rise of a new generation of far-right terrorists. Many of these extremist individuals function as so-called ‘lone wolves’, although upon closer investigation it is clear that most are linked to each other via the internet through virtual communities that espouse extremist far-right ideas and advocate for violent action in service of this virulent ideology. We also see how several spectacular, high-fatality attacks have been conducted by individuals who were inspired to imitate other members of this online community – the most obvious examples being those of terrorist emulating the Norwegian Andres Breivik, who masterminded the 22 July 2011 twin attacks in Oslo and Utøya. Thus, David Sonboly, who murdered nine people in Munich on 22 July 2016 – likely selecting the same day as the Norway attacks in homage to Breivik, posted a picture of Breivik on his social media. Similarly, Brenton Tarrant, the perpetrator of the Christchurch massacre, clearly wrote in his manifesto that while he had “read the writings of Dylan Roof and many others, but only really took true inspiration from Knight Justiciar Breivik”(Ware, J. 2021; 2020). In other words, we need to expand our research on this phenomenon and expand our understanding of what are the key determinants influencing far-right ideology, target selection, propaganda, recruiting, modus operendi, financing etc. More significantly, we need to understand how hate is mainstreamed in far-right propaganda online to facilitate dissemination of the ideology, radicalisation, and recruitment.




    How to Conceptualize the Far Right




    Before we can enter into a discussion of the intricacies of hate speech and covert dog-whistling which are increasingly emerging as significant components of far-right online propaganda, we must understand the basic differences between not only the positions of the far-right, the radical right and the extreme-right but also the differences and overlaps between the violence, terrorism and hate crimes perpetrated by the extreme-right. Perhaps one of the most accessible and helpful descriptions of these distinctions has been made by Tore Bjørgo and Jacob A. Ravndal in their 2019 work ‘Investigating Terrorism from the Extreme Right’ (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019). Although the authors tend to describe these phenomena theoretically as watertight categories, they acknowledge that in practice there exist clear convergences and overlaps between them. Thus, on this basis, the authors argue that the far-right can be understood as a broad umbrella concept under which the positions of the radical and extremists can be located. Put simply, both as an ideology and political position, far right advocates conflate the nation and the state and consequently view foreigners as a threat to both. Once this common foundation is established, and understood as an overarching position, we can locate the radicals and the extremists, with the latter – unlike the former - rejecting democracy and democratic due processes to promote in its stead “violence and/or other illegal and non-democratic means as legitimate” (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019). Further under the umbrella of the far-right and these two broad categories of extremists and radicals, the authors place the three sub-categories of – cultural nationalism, ethnic nationalism and racial nationalism (see figure 1).




    Figure 1: Conceptualising the Far-Right
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    Source: This figure is an adaptation of the one produced by (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019). Bjørgo and Ravndal’s own figure is based on the original developed by (Berntzen, L.E. 2018) and was revised in collaboration with him. Conceptually, Bjørgo and Ravndal’s figure is draws on works by (Mudde, C. 2002) and (Teitelbaum, B.R. 2017).




    The authors describe cultural nationalists as typically represented by radical right political parties and movements, but as radicals they tend to operate within the framework of democracy and do not, at least overtly, support and promote violent action. Ideologically these parties and movements are anti-immigration and anti-Islam and many are preoccupied with the Muslim “invasion” of Europe and North America (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019). There is a wide spectrum of actors that fall under this category, demonstrating varying degrees of radicalism, with some even employing violent language against perceived enemies and opponents. It is worth emphasising, that as the authors explain, these movements are focussed upon cultural as opposed to racial differences and view Islam as incompatiable with Western culture, values and society. As such, these movements and parties tend to promote the ideas of assimilation and integration of immigrants and foreigners into Western cuture and society (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019; Berntzen, L.E. 2018).




    The ethnic nationalist are best illustrated by Identitarian movements in Europe and the Alt-Right in the United States. There are some interesting and important differences between these two. For one, the Identitarians in Europe avoid referring race, instead opting to engage with the more politically correct and less stigmatised notions of ethnic groups and identities. Identitarians believe in diversity through the preservation of pure ethnic identities and they advocate keeping ethnic groups separate to acheive this goal. In addition to preserving ethnic identity, this segregtion would also allow each group to preserve its own “unique norms, cultures and characteristics” (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019). This so-called ‘ethnopluralism’ is thus founded in a rejection of ethnic mixing and assimilation. European Identitarians are also characterised by their strong opposition to immigration, their general disregard of liberal values and conservative positions on issues such as traditional gender roles (Zúquete, J. P. 2018). The Identitarian opposition to immigration is grounded in their embrace of the The Great Replacement theory. This is a popular conspiracy theory that frames liberal policies as deliberately engineering a replacement of native European populations by non-European peoples in what its followers call, a ‘genocide by substitution’, which becomes the basis for them advocating for the full or partial removal of all peoples of foreign descent from Europe. The power of this conspiracy theory can be attested to by the fact that both cultural and racial nationalists have subsequently adopted the replacement rhetoric in their respective ideological narratives (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019; Zúquete, J. P. 2018).




    The Alt-Right movement in the United States, unlike their European ethno-nationalist counterparts, have close links with white supremacy culture and often explicitly present themselves as ‘white nationalists’. As such, they have no qualms about referencing race in their ideological and political rhetoric (Hawley, G. 2017). In general, while both groups are ethno-nationalists, the European Identitatians lean more towards a cultural nationalism that emphasises cultural identity while the American Alt-Right/white nationalists tends towards racial nationalism (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019). More generally both groups, albeit with important exceptions which gravitate towards extremism, eschew violence and are best categorised as radical right populists or cultural nationalists (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019; Zúquete, J. P. 2018; Hawley, G. 2017).




    Finally, the authors describe racial nationalists as seeking a society that is racially pure and who hold distinctly anti-Semeitic, anti-Islamic, anti-foreigner, white supremacist views of the world. Their totalitarian ideas draw inspiration from the ideologies of National Socialism, Fascism, Christian Identity and a gamut of white supremacist views. These movements are distinctly anti-democratic and consider the use of violence not only legitmate but also necessary to acheive their objectives. For the racial nationalists, a race war is an eventual reality and when it comes, they advocate for what they term ““race traitors” and “people of the “wrong race to be exterminated or, at the very least, expelled from the country” (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019; Macdonald, A. (aka William L. Pierce) 1980).




    Having understood these broad distinctions and acknowleged that these are not necessrily watertight categories and there are overlaps and crossovers as well as collborations between individuals and groups that belong to different ideological groupings, we can now move onto making the case for distinguishing between extreme-right violence, terrorism and hate crimes.




    Drawing Boundaries: Hate Crimes, Extreme-Right Violence and Extreme-Right Terrorism




    Conceptualising the spectrum of the far-right enables for the better identification of individuals and groups more likely to turn towards the use of violence as a legitimate, necessary, and even admirable, mechanism to acheive their political and ideological objecives. Here we see that groups and individuals who are “adherents of racial nationalism, such as neo-Nazis, fascists and white supremacists, figure high among perpetrators of extreme-right violence” (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019; Ravndal, J.A. and Bjørgo, T. 2018b). Right-wing violence is essentially all violence that is based on extreme-right beliefs and which targets the corresponding enemies of this category, i.e. immigrants, minorities as well as governments and political representatives from opposition groups. Extreme-right terrorism however, involves the use of premedited violent action against a specific group of civilians in order to instil fear in a wider population and affect a political outcome (Ravndal, J.A. and Bjørgo, T. 2018a; Ravndal, J.A. 2016).




    Finally, hate crimes can include incidents that may be categorised as either extreme-right violence or extreme-right terrorism. However, in addition to violent attacks, hate crimes as a category also covers non-violent incidents such as racial harassment and hate speech. Hate crimes are essentially incidents motivated by bias or hatred of a particular identity group, for instance, people belonging to a particular race or religious group, professing a specific sexual orientation or having a disability. While hate crimes are defined by national legislation, thus affording legal protection to particular categories of people, what is actually legally defined as a “hate crime” tends to fluctuate considerably from one country to another (Bjørgo, T. and Ravndal, J.A. 2019). There are other complexities however, suffice it to underscore for the purpose of this paper that hate crimes can include both violent and non-violent incidents against certain categories of people.




    The Propaganda of the Extreme-Right: State of the Threat




    In recent years, extreme-right groups have used a mix of online and offline propaganda. However, one of the clearest trends to emerge during and since the Covid-19 pandemic has been the steady migration of right-wing extremists towards online propaganda. It is believed that lockdown and social distancing measures put into place by governments to contain the spread of the virus led to more people spending time at home and in front of the computer. As a result, thanks to the increased time that younger and more vulnerable people were spending online, there was a concomitant increase in exposure to extreme-right propaganda and online right-wing communities. In other words, there was a distinct rise in the risk of online radicalisation over the 2019-2020 period (Europol 2021). Certainly, Covid-19 accelerated the shift from offline propaganda methods, characterized by “print texts, leaflets, stickers, concerts and conferences” to online methods using social media platforms and especially “video games, gaming platforms and forums as well as gamer channels” to spread right-wing extremist propaganda (Europol 2021). Discord, the video gaming communication platform, was particularly popular as space to share and promote right-wing rhetoric. Also of note was the use of emojis and the gamification of propaganda where racist-role playing was facilitated in video games through the creation of fascist utopias (Europol 2022). Online platforms linked to the “‘chan culture’ (a succession of message boards similar to the original 4Chan)” were using irony and memes to draw in and radicalize new followers (Europol 2021). Often very young, these individuals tended to be first drawn to these platforms because of the visual culture. Slowly over time, thanks to steady exposure to extremist content, they would become more tolerant of extremist ideologies that were hostile to groups like, “black people, ethnic minorities, Jewish people, women or the LGBTQ+ community” (Europol 2021; 2022).




    Post-pandemic, in 2021 and 2022, the large part of extreme-right propaganda continued to be hosted online. However, many offline methods also re-emerged as social distancing measures were relaxed. Thus, there was some evidence of in-person recruitment and radicalization occurring in sports clubs, such as MMA and boxing clubs, but also during right-wing music concerts, at football games, and gatherings such as conferences and demonstrations (Europol 2022). As in-person activities increased, they were also reflected in the online propaganda produced by extreme-right wing groups with the online release of new propaganda pieces and videos. In other words, the dominance of online propaganda continued with a whole gamut of online publications as well as the emergence of less known social media networks, which when taken “together with a constantly expanding gaming industry and associated services”, has led to the further dissemination and fragmentation of right-wing extremist propaganda (Europol 2023).




    Some key topics that are followed by various extreme-right groups and individuals include the SIEGE ideology. This ideology is inspired by a book that is a collection of newsletters produced over the 1980s by the US neo-Nazi, James Mason. “SIEGE promotes leaderless, cell-structured terrorism and a white revolution and calls on ‘true’ neo-Nazis to go underground and begin a guerrilla war against ‘the system”(Europol 2023). Also encompassed in SIEGE culture is the concept of accelerationism that is purported by many extreme-right groups. Although this concept has evolved quite considerably over recent years it has a very long history. Some even argue that these ideas can be traced as far back as to the Marxist idea of how intensification of capitalism would eventually lead it to self-destruct. Very much in line with this logic, accelerationism is based in the logic that given the inherent corruption of Western governments, white supremacists must accelerate the downfall of this system by sowing chaos and creating political tension through the use of violence. This violence would take the form of attacks on minority groups, such as ‘non-whites and Jews with the intention of sparking a ‘race war’ that would pave the way for a future in which the ‘whites’ dominated society (Europol 2023; Johnson, B. and Feldman, M. 2021). As an anti-immigration, anti-Semitic, and anti-minority sentiment is a key part of the right-wing ideology and propaganda, it should come as no surprise that the Great Replacement theory is also regularly referenced. Furthermore, the propaganda clearly demonstrates a preoccupation with the loss of traditional values and societal structures, such as the classic family, along with xenophobic, homophobic, transphobic, misogynistic, and anti-feminist views.




    Covert Hate-Speech and Dog Whistling




    As described above, right wing extremist groups have become adept at using online platforms to communicate. Through specific websites, online discussion groups, video games and gaming communication platforms, bulletin boards and forums they have connected with other like-minded individuals, recruited and radicalized others and formed online communities that adhere to their ideas (Daniels, J. 2018). Before the rise of social media, it was considerably harder for individuals to stumble upon such platforms which had to be actively sought out. As a result, previously “the reach of these platforms remained fairly limited and confined to the isolated corners of the web” (Bhat, P. and Klein, O. 2020). However, social networking sites such as Twitter, enable far-right groups to access a much wider set of audiences. Even more problematically, Twitter does not enforce a real-name policy – unlike sites like Facebook, for example – making this a particularly attractive platform for far-right activists who often seek to mask their true identities (Bhat, P. and Klein, O. 2020; Crosset, V., Tanner, S., and Campana, A. 2018).




    With the increasing use of online platforms and social networking sites, there has been a concomitant spike in online hate speech. Consequently, over the past few years, machine learning technology such as Google’s Perspective has been deployed to monitor and control online abuse and hate speech (Siapera, E., Moreo, E., and Zhou, J. 2018). These automated tools are part of the moderation features of these websites and function by filtering out abusive tweets from personal feeds. Consequently, we are seeing automated moderation – where offensive content is removed before it is flagged - becoming increasingly common on social networking sites like Twitter (Bhat, P. and Klein, O. 2020). Therefore, all groups and individuals posting hateful comments, trolling, or abusing other users have been forced – at least to some extent - to modify their online behaviour in order to avoid censorship. This also holds true for right-wing extremist groups who have increasingly moved towards the use of coded language, symbols, and references to mask their radical and hateful rhetoric.




    It is in this context that we must understand the strategic use of dog whistling by far-right groups as part of their propaganda, radicalization and recruitment strategy. A term first used by Washington Post’s Richard Morin in 1988, the term ‘dog whistle effect’ was used by him to explain how even minute changes in the way in which opinion poll questions were worded could result in strongly different outcomes (Bhat, P. and Klein, O. 2020; McCutcheon, C. and Mark, D. 2014). Morin argued that, “respondents hear something in the question that researchers do not” (Bhat, P. and Klein, O. 2020; Saul, J. 2018). Dog whistling is therefore the use of specific words, phrases, terminology, symbols that “mean one thing to the public at large, but carry and additional, implicit meaning only recognized by a specific subset of the audience” (Bhat, P. and Klein, O. 2020). Also known as multivocal communication, dog whistling is a mode of communication that is used when the speaker wants to convey a message implicitly and in a covert manner, rather than stating it openly and explicitly (Albertson, B.L. 2015). Because dog whistling allows the real message to be coded, this implicit meaning is only understood by a specifically targeted subset of the wider audience. Moreover, for the larger public the message remains innocent of any hidden implications thereby meeting moderation standards and as such bypassing online safeguards put in place by social networking sites. This element of implicit messaging also means that dog whistling brings with it the element of deniability, which is what makes it so appealing to politicians and so popular in, for instance, American political rhetoric (Albertson, B.L. 2015; McCutcheon, C. and Mark, D. 2014). In other words, dog whistling, by masking the true meaning of the message being shared publicly, allows the user to bypass acceptable social norms of speech and communication. Bhat and Klein make use of an excellent illustrative example of dog whistling in America when they discuss the Republican politician Paul Ryan’s interview with MSNBC in which he states:




    “We have got this tailspin of culture, in our inner cities in particular, of men not working and just generations of men not even thinking about working or learning to value the culture of work, so there is a real culture problem here that has to be dealt with (Whitaker, M. 2014; Bhat, P. and Klein, O. 2020)”




    The authors argue that this statement not only makes Ryan’s position clear but is directed towards a particular audience who are against welfare programmes because they believe that they are promoting a culture of dependency in the African American community (Bhat, P. and Klein, O. 2020). When Ryan was criticised for making racist remarks and his use of terms like “inner city” and “culture” he responded by stating:




    “This isn’t a race-based comment it’s a breakdown of families, its rural poverty in rural areas, and talking about where poverty exists—there are no jobs, and we have a breakdown of the family. This has nothing to do with race” (Lowery, W. 2014; Bhat, P. and Klein, O. 2020).




    Thus, the words themselves are not a code but their use in a particular context speaks to and exploits the stereotypes held by certain subsections of the audience (Khoo, J. 2017). Hence, the reference to ‘inner city’ could either mean “’densely populated, high crime, urban area’ or ‘African American’”. How it is understood and interpreted is entirely dependent on the preexisting beliefs and biases of the audience (Khoo, J. 2017). But what Ryan could do in making use of this terminology was plausibly deny any racism in his words and frame the problem as economic/linked to poverty. This is the power of dog whistling. Bhat and Klein argue that words like, “crime, forced busing, affirmative action, immigration and terrorism”, are some other words that are commonly used in the USA by politicians as dog whistles (Bhat, P. and Klein, O. 2020). They also point out that dog whistling is an incredibly dynamic process and as specific language and symbols are ‘de-coded’ and censured by the general public, new codes are adopted and created.




    Having outlined the power and potential of dog whistling, it is now worth locating some examples in the rhetoric and propaganda produced by the extreme-right. Certainly, the use of coded language is nothing new and can be traced in the analysis of key terms by various groups, like the Ku Klux Klan (KKK). An excellent example is a flyer titled, ‘Stop the Invasion!’ distributed by the Texas Knights, a local chapter of the KKK in the county of Van Zandt, which is located approximately fifty miles east of Dallas. The flyers first appeared in 2014 and were found by residents on their front lawns or, as in one case, in a bag full of rocks along with the flyer on the grass in front of a church (KLTV 2014). The flyer read:




    “Say “NO!” to the massive influx of third world immigrants. Take a stand against these criminal invaders. Mass immigration and forced assimilation is [SIC] genocide by the United Nations [SIC] own definition. “Deliberate inflicting on the groups condition of life calculated to bring about its physical destruction in whole or in part; Imposing of measures intended to prevent births within the group. Honorable native born white American men and women the time for patriotism [my emphasis] is now, [SIC] take a stand and defend our country and stand valiant in defense of its original ideal and institutions our forefathers fought and died for!” (Sanchez, J.C. 2018).




    There are several issues here that Sanchez points out in his work. For one, there is a deliberate reappropriation of the terms and concepts of both ‘assimilation’ and ‘genocide’. Second, a clear connection is made between white supremacy and the American forefathers. Finally, the use of the term ‘patriotism’ can be identified as a significant dog whistle because of the way it is used by Trump to make connections with the American Alt-Right (Sanchez, J.C. 2018).




    For instance, when Donald Trump was confronted with the news that two of his supporters had assualted a homeless Latino man in Boston he first stated, “It would be a shame [if that happened], but I havent heard about that”. However, having first distanced himself from the actions of his supporters he quickly moved on to say, “I will add that people who are following me are very passionate. They love this country and they want this country to be great again. They are passionate. I will say that, and everybody here has reported it”. (Trump as cited in Sanchez, J.C. 2018). In other words, Trump makes a connection about his feelings for his supporters and their behaviour – i.e. they are ‘passionate’ and ‘love their country’ and his definition of ‘patriots’; linking this clearly to the way in which the KKK uses ‘patriotism’ in its flyer ‘Stop the Invasion!’. What is implicit in this statement is patriotism is passionate and this “opens up a rhetorical space for the KKK to similarly claim ‘patriotism’ as a signifier of whiteness” (Sanchez, J.C. 2018). According to Sanchez, this essentially creates a subtext between these two actors – Trump and the KKK – and how they define patriotism for white America.




    Thus, it is clear from the above example that the use of dog whistling and coded language is nothing new for the extreme-right. However, what has shifted over the past few years is the facility by which these coded messages are disseminated to a wide audience through the use of online platforms. Certainly, and as described above, the emergence of machine learning technology such as Google’s Perspective has forced extreme-right groups to move more clearly towards the use of dog whistling so as to avoid detection and removal from online platforms. An excellent example is that of a group of 4chan users who initiated a loosely organized effort that they code names, Operation Google. The objective of this operation was to create a neutral but coded language to avoid detection and removal by online AI systems. Thus, the group created a list of term, which were often the names of giant tech-companies, to be used in place of racial slurs. This served the dual purpose of allowing these far-right extremists to continue using online platforms on the one hand, while also trolling Google and other big tech-firms by turning their brand names into racist insults on the other (Bhat, P. and Klein, O. 2020). Table 1 below summarises some of the key terms created by the 4chan members of Operation Google:




    Table 1: Key dog whistles created by Operation Google
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            Googles


          



          	

            Black people


          

        




        

          	

            Skypes


          



          	

            Jewish people


          

        




        

          	

            Skittles


          



          	

            Muslims


          

        




        

          	

            Butterflies


          



          	

            LGBTQ+


          

        




        

          	

            Bing


          



          	

            Chinese people


          

        




        

          	

            Yahoo


          



          	

            Mexicans


          

        




        

          	

            Reagans


          



          	

            Establishment conservatives


          

        


      

    




    Source: The author based on (Bhat, P. and Klein, O. 2020)




    The use of these codes was clearly seen. As one clear example, a tweet using the #OperationGoogle hashtag messaged an African American Twitter user to say that, “they were born and would die a Google”. Another tweeter talked about the necessity of killing “all stinking googles” (Bhat, P. and Klein, O. 2020). But perhaps the most popular example is the use of the term ‘Skittle’ by Donald Trump Jr. to justify why the USA should ban the entry of refugees (see image 1). This was a tweet that was circulated and shared widely. Indeed, it was this very popularity that transformed the term ‘skittle’ into a widely recognised synonym for Muslims in far-right circles.




    Image 1:
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    Source: (BBC 2016)




    Another excellent example is that of ‘Dindu Nuffins’, which is essentially a phonetic compression mocking African American Vernacular English pronunciation of didn’t do nothing” (see image 2). The term is a derogatory reference to the black victims of police brutality, who claim to be innocent (Pell, N. 2017; Caffier, J. 2017). Researchers also discovered that this term was often accompanied by “he wuz a good boy”, implying that extreme-right propaganda connected this dog whistle to their belief that African Americans misused these phrases to try and escape from their crimes. Thus, these dog whistles both ridiculed the dialect of African Americans and Black culture while also trivializing their claims of structural injustice and discrimination (Bhat, P. and Klein, O. 2020).




    Image 2: ‘Dindu Nuffin’ on Far-Right Propaganda
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    Source: (Anti-Defamation League 2019)




    There are also ample examples of profound anti-Semitism in extreme-right propaganda and rhetoric. For instance, the term ‘goy’ is often used in the rhetoric as code for non-Jews who are viewed by far-right groups as “tools of the so-called global Jewish conspiracy to control the US government in collaboration with Israel” (Bhat, P. and Klein, O. 2020). This goes hand-in-hand with tropes likes “Jews run the world” (Perry, B. 2003). There are also specific dog whistly symbols used to reference Jewish people. One common symbol is that of the echo or multiple parentheses ((( ))) – which when used around someone’s name works to identify them as Jewish to other far-right extremists. (Daniels, J. 2017). In many cases, this was used by the extreme-right when discussing Jewish writers, journalists, academics, and public figures on twitter.




    Two symbols that came up very strongly and were used by the extreme-right as mechanisms of self-identification was the ok-sign and the comic character of Pepe the Frog. Much more subtle than the more obvious phrases of ‘white genocide’, ‘white nationalism’ or MAGA (a reference to President Trump’s Make America Great Again campaign), the ok sign became extremely popular in public spaces and online platforms, especially after Trump used it (Bishop, R 2017). The sign itself signifies ‘white power’ and became viral on the internet and offline (see image 3).




    Image 3: The OK Sign and Members of the Far-Right Group “Proud Boys” Use the OK Hand Gesture at a Rally in Portland, Oregon (USA).
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    Sources: (Anti-Defamation League 2019; Sidner, S. 2019)




    Similarly, Pepe the Frog first appeared in niche Internet subcultures where white supremacists began using it to communicate their radical ideology in a visually appealing manner. Over time, the comic came to be appropriated more widely by far-right groups and came to be frequently used to dog-whistly racist and anti-Semitic views. Thus, Pepe can be found in Nazi regalia, dressed in Ku Klux Klan hoods, and spouting anti-Semitic phrases such as, “kill Jews, man” (a play on his “Feels good, man”) (Bhat, P. and Klein, O. 2020; Sidner, S. 2019; Bishop, R 2017). His popularity and use coded use fell considerably after the ADL declared him to be a far-right symbol (see image 4).




    Image 4: Pepe the Frog as a Symbol of the Far-Right
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    Source: (Anti-Defamation League 2019)




    In addition to symbols and code words, numbers and percentages have become a powerful part of dog whistling and far-right culture. Again, these are much more subtle ways of conveying hate and asserting identity to members of the ‘in-group’. Some common examples are the use of 13%, which is used as code to indicate African Americans who make up approximately 13% of the population in the United States. Sometimes the number “13” is used along with either the number “52” or the number “90” (i.e. as “13/52” or “13/90”). The number “52” essentially refers to the alleged percentage of all murders committed in the United States by African Americans. Sometime the number “50” is used in place of “52”. Similarly, according to the far-right, the number “90” stands for the violent interracial crimes committed by African Americans in the United States. Some far-right extremists claim that this number was released by the 1994 National Crime Victimization Survey produced by the US Justice Department (Anti-Defamation League 2019). In short, these numbers are used by the far-right to depict black Americans as savage, criminal and thus a threat to the safety and future of white American and Americans.




    Another example is the use of the number “1488” or its variation “14/88” which is shorthand for two symbols: “14” stands for the “white supremacist slogan, “we must secure the existence of our people and a future for our white children and “88” is a reference to “Heil Hitler” originating from “H’ being the eight letter in the alphabet” (Anti-Defamation League 2019). The number 1488 is described by the ADL as a general endorsement of white supremacy and its ideology. As such, they are pervasive within the white supremacist/far-right movement. These numbers appear as graffiti, in graphics, tattoos, and even in screen names and e-mail identities (ADL gives the example of aryanprincess1488@hate.net). The numbers also are ubiquitous on merchandise and some white supremacists even price their racist items, mugs, t-shirts, and compact discs, for $14.88 (Anti-Defamation League 2019) (see image 5). In many cases, researchers have also found that the number 1488, while in and of themselves dog whistles, were also accompanied by phrases that specifically condemned Jews and were very reminiscent of the Nazi propaganda from the 1930s and 40s. For example, the numbers were sometimes supplemented by phrases like, “Zionist-occupied government” or “an international conspiracy to undermine white civilization” (Bhat, P. and Klein, O. 2020).




    Image 5: The Number 1488 as a Symbol of the Extreme-Right
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    Conclusion




    This paper sought to explore and demonstrate the use of dog whistles or coded language and symbols in Right-Wing Extremist Propaganda. In order to achieve this, this paper first conceptualized the far-right movement, locating under this overarching umbrella the three key “families” in the hope that this understanding would allow us to more effectively identify the kinds of groups and individuals more likely to legitimize the use of violence and terrorism in support of this ideology. Having done so, this paper then engaged with the key differences between extreme-right violence, extreme-right terrorism and hate crime. It concluded that unlike extreme-right violence and terrorism, hate crimes encompassed both violent and non-violent activities.




    Having constructed this very clear understanding of the phenomenon and located the use of violence within the movement, this paper then addressed the use of propaganda by the far-right. Propaganda, and especially the creating and dissemination of violent far-right rhetoric, was understood as a key precursor to not only extreme-right violence and terrorism but also hate crimes linked to the extreme-right. The focus on far-right propaganda not only allowed this paper to identify the increasingly important role of online propaganda but also to locate shifts and trends in far-right propaganda, including the expansion of its reach and its ability to attract an ever-younger audience.




    Finally, this paper focused on the use of covert hate speech and dog whistling as a key and dynamic component of this online propaganda. It illustrated with examples how the far-right used images, memes, euphemisms, symbols, numbers, and covert language to organize and mobilise its resources to normalize hate towards those groups it identified as its enemies. At the same time, dog whistles were shown to be used by groups and individuals to associate themselves with the far-right movement and create a unified group identity in a subtle and indirect manner. More significantly, the paper showed how by using covert language and symbols these extremist groups circumvented the checks and measures that were in place on social media platforms to control trolling, radical ideas and hate speech. Additionally, the use of dog whistles also allowed the extreme-right to frame itself and its radical ideas in a manner that made it look less extreme. Obviously, this poses a clear and present danger to not only monitoring and controlling violent radical hate speech online but also when it comes to correctly identifying and responding to dangerous extremist groups and individuals offline. In short, understanding far-right propaganda and the role of covert hate speech and dog whistling in this propaganda is not only the first step towards fomenting a better understanding of the far-right’s ideology and its practices but also the imperative first step in formulating effective and accurate policies to counter the threat of extreme-right violence, terrorism and hate crimes.
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    IL SISTEMA SOCIALE DEL DIRITTO ALLA PROVA DELLA MODERNITÀ




    
Pasquale Luigi Di Viggiano67





    1. Le semantiche della modernità




    Cos’è modernità? si chiede Anthony Giddens nell’introduzione al suo fondamentale lavoro, Le conseguenze della modernità68. E formula una risposta, seppur provvisoria e incompleta. Cosa significa “moderno” dal punto di vista delle scienze sociali, credo possiamo comprenderlo con maggiore chiarezza se assumiamo la prospettiva dei sistemi sociali?69 Almeno due sono le accezioni che si possono usare per indicare “moderno”: “il moderno” (sostantivo) e “moderno” (attributo: la società moderna).




    L’attenzione nel trattare questo breve e parziale percorso ricostruttivo dell’idea di moderno sarà di tipo storico-concettuale e considererà l’orientamento della storia dei concetti nella prospettiva della storia sociale70. Sarà necessario capire, in questa operazione di osservazione, qual è la funzione del tempo e l’utilizzazione che i sistemi sociali fanno del tempo stesso. Da questa prospettiva è esclusa l’idea del post-moderno71.




    Il linguaggio serve a comunicare e nei processi comunicativi nel tempo si sono di volta in volta stabilizzati significati che possono essere usati come fossili guida utili per ricostruire la storia delle società attraverso lo studio delle successive sedimentazioni così come esse si sono incrostate nel processo della evoluzione72.




    Nella storia del pensiero occidentale si osservano ricostruzioni della storia attraverso processi deduttivi: mentre l’idealismo hegeliano costruisce una filosofia universale da cui far discendere i significati storici73; il marxismo individua delle leggi per spiegare il percorso storico74; l’ermeneutica pone la soggettività dell’individuo interpretante, che si immedesima nelle singole individualità storiche,75 a loro fondamento; mentre la microstoria di origine francofona cerca di descrivere come una serie diversa di microcosmi abbia contribuito allo strutturarsi di un’epoca: in questa prospettiva acquistano significato le singole realtà empiriche76. Infine, la recente ipotesi della fine della storia decretata dalla realizzazione della democrazia liberale che, nella fase compiuta della sua realizzazione, potrebbe costituire il “punto d’arrivo dell’evoluzione ideologica dell’umanità” e “la definitiva forma di governo tra gli uomini” connotandosi in questo modo come “la fine della Storia”77.




    La prospettiva di descrizione dei fatti storici deve tener conto della limitatezza dell’attenzione dell’osservatore. Quando si riflette su una società non è possibile vedere più di quanto si veda: l’osservazione costituisce un universo limitato. In questa operazione il linguaggio diventa uno strumento di selezione descrittiva che funziona meglio di altri perché è costituito da “pre-selezioni” che se applicate a se stesse espandono in maniera infinita le possibilità della comunicazione (es.: si usa il linguaggio per spiegare il linguaggio, ecc.). Si sviluppa così un tipo di indagine storica che, per mezzo del linguaggio, amplifica il potenziale di comunicazione78.




    La funzione principale del linguaggio è quella di negare (ogni affermazione può essere negata) ed essa permette di stabilire delle differenze, ovvero, permette di trovare delle “identità” come differenze di una parte rispetto a un’altra parte. Questo concetto di identità non è disgiunto da quello di trasformazione. Dal punto di vista della semantica, la società moderna è sempre moderna; sono i significati che vengono sostituiti ad altri quando non valgono più i primi79.




    Per articolare il discorso sul “moderno” si è usato il concetto di evoluzione80 che non è semplicemente trasformazione. I sistemi sociali della società moderna (il diritto, l’economia, la politica, ecc.) sono in continua trasformazione e questa può essere oggetto di osservazione. Evoluzione significa, quindi, che, a causa della continua trasformazione, in un dato momento si verifica ciò che è improbabile che si realizzi e ciò conduce i sistemi sociali ad essere osservati come continuamente differenti da se stessi. Se c’è un cambiamento che si verifica ciò avviene proprio perché c’è una struttura che si trasforma producendo elementi di se stessa.




    Evoluzione, allora, non è altro che un processo che processualizza se stesso, stabilisce delle serie prima-dopo, ammesso-non ammesso: evoluzione significa, perciò, che si verifica ciò che è improbabile che si verifichi in una successione temporale.




    Consideriamo per esempio il diritto: la struttura operativa del sistema di un sistema sociale81. Il diritto non può selezionare al suo interno qualsiasi tipo di eventi, ma solo quelli che possono essere selezionati dalla sua struttura, cioè eventi giuridici. L’inclusione di nuovi elementi nel sistema richiede che siano presenti alcuni presupposti. Se si tratta di norme, per esempio, ciò può avvenire sulla base di decisioni dei competenti (il legislatore). Tutte le volte che, per effetto di queste decisioni, si aggiunge un’altra norma o se ne modifica una già esistente, si verificano differenze. La struttura assorbe e rifiuta e così produce da sé nuovi livelli evolutivi di sé stessa.




    Prima dell’attuale sistema giuridico positivo82 il riferimento normativo era costituito dal sistema naturale che funzionava ab aeternitate83 (da sempre, per sempre). Il passaggio dal diritto naturale al diritto positivo contemporaneo non è avvenuto attraverso una rivoluzione, ma per assuefazione84. E questo processo è evoluzione.




    2. Il concetto di modernità




    Usiamo l’espressione “società moderna”85 per indicare il tempo e la struttura della società contemporanea ma si diceva società moderna anche nell’Illuminismo. Un sistema sociale si rappresenta il suo presente stabilendo e stabilizzando una differenza tra il suo presente e il passato, cioè gli altri presenti passati. Facendo ciò ricostruisce il modo in cui quei singoli presenti erano presenti a se stessi. Ricostruisce, in altri termini, il modo in cui quei presenti-passati consideravano se stessi come presenti rispetto ad altri passati.




    Questo è l’uso che la società contemporanea fa del tempo. Il post- (comunque inteso in relazione a società) non ci può interessare perché non c’è sulla base di questa prospettiva86.




    C’è una letteratura vastissima87 che si occupa della modernità principalmente su tre versanti.




    Il primo riguarda gli studiosi di estetica, tra cui H. R. Jauß, il quale si occupa della rappresentazione dell’esperienza nell’ambito dell’estetica. Altri, tra cui Fritz Martini88, si sono occupati di estetica dal medioevo ad oggi. Entrambi si occupano di passaggi epocali fino alla metà del XIX secolo e i loro lavori consentono di descrivere le trasformazioni evolutive di arte e letteratura, fino alla contemporaneità, come un processo soggiacente a nuove leggi, proficuo anche per gli studi di storia sociale.




    Un altro orientamento è quello che si è soffermato sulla polemica, feconda nel medioevo, relativa alla contrapposizione del binomio “antiqui-moderni”89.




    Un terzo orientamento utilizza la “teoria delle epoche”90. Questo approccio (Comte, Vico, ecc.) stabilisce dei parallelismi tra le fasi di sviluppo dell’uomo con le fasi di sviluppo delle epoche storiche.




    In definitiva individuare il senso della modernità è un problema relativo all’analisi e alla teoria delle società tanto che ogni società si è occupata del tempo e ha attivato strategie per l’utilizzazione di questo tempo attraverso le attività, i processi91. Da questa prospettiva, allora, il tempo non è un problema filosofico; è una risorsa che viene prodotta entro i sistemi sociali92.




    3. Cenni sui significati di moderno




    Il temine “moderno” è polisemico in quanto ha accumulato nel tempo significati ed accezioni a volte anche contrastanti fra di loro e che hanno convissuto per diversi periodi, entrando poi nel lessico condiviso da comunità omogenee. È possibile, pertanto, individuare varie semantiche legate al concetto di moderno.




    Uno dei primi significati di “moderno” è quello di tempo presente in relazione a precedente. Questo significato viene attribuito a concetti, persone, cose che nel presente, che costituisce il riferimento dell’osservatore, rappresentavano di volta in volta una istituzione duratura nel tempo e costituita da un posto (funzione, incarico, ecc.) nella successione temporale che doveva essere ricoperto.




    Un ulteriore significato è quello di “nuovo” rispetto a “vecchio”. In questo senso il termine rappresenta un presente vissuto come epoca, un presente isolato in contrapposizione al passato e compreso come omogeneo nella sua complessità. Ciò accade all’interno di filosofie della storia, dei valori, cioè all’interno di modelli di trasformazione periodica. L’inizio di questo presente può essere spostato indietro quanto si vuole e non è rappresentabile la sua fine. È questa l’idea di presente come durata.




    Infine, c’è una rappresentazione di “moderno” come “transitorio”, che non si contrappone a vecchio o passato, ma ad eterno. Questa idea di “moderno” è possibile quando un presente può essere pensato dai contemporanei come un passato di un presente futuro. In questo caso è implicita e chiara l’idea di provvisorietà che il termine assume. Acquista, così, pieno diritto di definizione quando si pensa ad un presente che viene vissuto come qualcosa che passa così rapidamente che non è possibile contrapporgli un passato qualitativamente diverso, ma solo l’eternità come punto di riferimento fisso.




    Secondo Gumbrecht93, che richiama studi di Jauß e Martini, il termine “moderno” ricorre per la prima volta nelle Epistolae Pontificum di un autore del V secolo, Gelasius (495 d.c.), che vengono chiamate “admonitiones modernae” perché sono riferite ai decreti del Concilio di Calcedonia del 451 d.c.. Queste epistolae sostituiscono le precedenti che vengono definite “antiquae regulae”94.




    Un esempio dell’uso di moderno come epoca è riscontrabile in una lettera di Cassiodoro a Simmaco in cui Cassiodoro procede ad una delimitazione delle epoche (507 d.c.). Qui Cassiodoro assume a riferimento la grandezza della Roma classica come modello per il presente a lui contemporaneo costituito dal regno dei Goti. Cassiodoro si definisce, in questa occasione, antiquorum diligentissimus imitator e ancora modernorum nobilissimus institutor. Il riferimento al passato qui può servire al moderno95.




    Infine si giunge ad una tematizzazione dell’idea di modernitas nel XII secolo (1100 ca). Il documento che attesta questo nuovo significato di moderno inteso come “provvisorio” è una relazione fatta al Sinodo della Quaresima del 1075 da Berthold von der Reichenon96 in cui si parla della modernità come di un’epoca presente che deve essere superata in quanto ha dimenticato le prescrizioni dei padri.




    Un’altra notazione è attribuibile a Bernard di Chartres97, ripresa in seguito da F. Bacone, nella quale si afferma che i moderni sono nani che siedono sulle spalle di un gigante e vedono di più perché hanno gli occhi del passato.




    Ancora, è di Walter Map98 una interpretazione che si preoccupa di delimitare la durata del moderno in 100 anni, perché 100 anni dura lo spazio di ciò che viene ricordato e tramandato verbalmente; egli formula un concetto di modernitas dicendo che “omnibus saeculis sua displicuit modernitas” (a ogni secolo dispiacque la sua modernità), in cui è chiaro che ogni passato ha avuto una sua modernità e ha inteso se stesso come moderno.




    Dal XIII secolo in poi il paradigma della differenza tra antichi e moderni viene ripreso e il moderno, inteso come nuovo rispetto a vecchio, viene di volta in volta contrapposto a specifiche scuole di pensiero per cui l’aristotelismo del rinascimento viene definito come “philosophia moderna”.




    Nel tardo medioevo i teologi si definiscono moderni rispetto ai padri della Chiesa. Ed è così che gli ebrei vengono chiamati “antiqui” rispetto ai cristiani “moderni”.




    Queste modalità della comprensione del “moderno” sono presenti all’interno di un sistema sociale storicamente determinato e hanno la funzione di rendere manifeste le visioni pratiche e teoriche proprie del sistema di riferimento. Questo modo di intendere la forma di una società, che si stabilisce per rappresentare la differenza della propria contemporaneità rispetto a dimensioni del passato o del futuro, dipende dai bisogni della comunicazione del periodo in cui un modo comunicativo si afferma. Anche per i contemporanei parlare della modernità per soddisfare i bisogni della comunicazione è necessario ma anche problematico. Sotto queste indicazioni vi sono sempre delle strategie che mirano a temporizzare problemi della comunicazione. In effetti il significato di disvalore del moderno si afferma molto tardi e, tuttavia, parallelamente all’idea che ogni epoca si è ritenuta moderna.




    Dal patrimonio culturale sedimentatosi intorno al medioevo acquisiamo che “moderno” si afferma nell’ambito della prospettiva di comunicazione come ciclicità, come transitorietà. Anche l’Illuminismo tratterà questo patrimonio a cui seguiranno autorappresentazioni nuove: cioè la possibilità di dare nuovi valori al tempo.




    Un percorso che descrive aspetti della modernità riguarda le forme della differenziazione del diritto inteso come sistema sociale che esiste prima delle società dell’epoca moderna e che continua nella società moderna e la contrassegna. Questo sistema, ad un certo punto dell’evoluzione sociale, si differenzia rispetto ad altri sistemi sociali cioè si differenzia rispetto all’ambiente99.




    Studiando le forme della differenziazione del diritto è possibile osservare tutta la società dalla prospettiva del diritto. D’altra parte, però, siccome la differenziazione del sistema giuridico ha una funzione fondamentale nella differenziazione della società moderna rispetto alla società feudale o alla società antica, seguendo questa evoluzione si coglie non solo la funzione che ha il diritto rispetto all’intera società, ma si può osservare come attraverso il diritto si realizzano i presupposti della società moderna.




    È possibile, in altri termini, osservare come un sistema sociale opera al suo interno ma questo permette di vedere come si profila e si stabilizza ciò che poi si chiamerà la modernità della società mondiale perché la differenziazione interna del diritto libera grandi quantità di “agire sociale possibile”; libera, cioè, grandi possibilità di azione.




    Ma che cos’è che differenzia la società moderna rispetto ad altre società che l’hanno preceduta? È il fatto che nella società moderna la complessità dei sistemi sociali si manifesta nella forma di infinite possibilità di agire rispetto alle quali bisogna orientarsi; per orientarsi si stabilizzano, si consolidano sistemi di aspettative ed il diritto è un sistema fondamentale per la realizzazione di queste condizioni. Riflettere su questo processo non significa, perciò, occuparsi di diritto, ma vedere la differenziazione della società nella prospettiva della differenziazione del diritto cogliendo la funzione fondamentale che ha il diritto per il differenziarsi della società moderna. Cogliendo, in altri termini, la funzione che il diritto ha come presupposto della modernità.




    In questo modo la presente riflessione sul diritto si inserisce pienamente nell’ottica secondo la quale “moderna” è la società che vive il suo presente, che è presente a sé stessa e che si rappresenta la complessità con le sue possibilità100.




    Procedendo nella descrizione semantica del concetto di moderno, si può vedere come la coscienza del presente, che si elabora nel periodo dell’Illuminismo francese, costituisca il primo passo verso un processo che libera l’idea di “modernità” dall’immagine degli antenati ed è possibile tentare di capire come questo si produca nell’uso, nell’atteggiamento e nella concettualità che viene diffusa.




    Il presente era stato rivolto e pensato sempre rispetto all’immagine preferenziale dell’antichità dall’inizio del Rinascimento fino alla soglia del XVIII secolo. Nel 1687 in una seduta dell’Académie Française si avvia una discussione che poi sarà nota come Querelle des anciennes et des modernes101, promossa dalla pubblicazione del volume di Perrault102 Parallèles des anciennes et des modernes. Punto di partenza di Perrault, e di tutta la discussione successiva, era il seguente: se si stabilisce una scala delle perfettibilità delle scienze, cioè del progresso103 delle scienze verso la loro perfezione, allora questa scala che aveva come punto di partenza Cartesio e Copernico, trova il suo corrispettivo anche in una più alta perfettibilità delle arti. Naturalmente delle arti del proprio tempo. In altri termini, come nelle scienze partendo da Cartesio e da Copernico si è avuta una progressione verso la perfettibilità, così questa progressione deve trovare un corrispettivo nella più alta perfezione delle arti del proprio tempo.




    Questo significa che al posto dell’immagine ciclica della storia, che si era affermata nel Rinascimento e che era succeduta alla tipologia delle epoche, tipica del Medioevo, subentra un modello di sviluppo storico che si afferma e viene spiegato sulla base di un parallelismo tra lo sviluppo delle scienze, le epoche e le età dell’uomo.




    La gioventù era rappresentata dall’antichità, l’età media della vita era rappresentata dal Rinascimento mentre il Medioevo veniva pensato come un periodo oscuro che si trovava in mezzo. L’umanità aveva raggiunto la maturità della propria età nel tempo (allora) presente. Perrault scriveva: “siamo noi gli antichi”. Ciò significa che “antico” viene visto come il luogo del presente, un presente che, proprio perché viene concepito in questo modo, può affermare la sua superiorità rispetto all’antico. Si ha questa stranezza linguistica per cui ci sono gli “antichi-moderni” e gli “antichi-antichi”. Si direbbe oggi che il presente viene visto come accumulo di esperienza che porta ad una progressività nel campo delle scienze e quindi anche dell’arte.




    Il presente, in altri termini, viene considerato non come presenza di una società a sé stessa, come auto-rappresentazione del proprio presente, ma viene visto come il punto d’arrivo di una evoluzione. Si afferma, così, solo in questo periodo quel secondo significato, fra i tre che sono stati proposti del concetto di moderno, come presente che viene riconosciuto nel suo valore.




    Mentre questo tipo di riflessione, di orientamento, di affermazione linguistica e concettuale era ampiamente accettata per quanto riguardava lo sviluppo delle scienze (anche lo sviluppo delle scienze dell’uomo104), per cui i moderni potevano dirsi antichi e differenziarsi dagli “antichi-antichi”, per quanto riguardava la seconda parte dell’affermazione (riferita all’arte) provocò una violenta reazione verso l’idea che questa presenza del presente a sé stesso come accumulo di esperienza, come punto d’arrivo di una forma di perfettibilità potesse valere anche nel campo dell’arte. Sta qui la “querelle”.




    La conseguenza di questo portava verso la svalutazione delle opere degli antichi rispetto al rinnovato classicismo francese che si affermava nel periodo dell’Illuminismo. Vale a dire che mentre era possibile affermare la gradualità evolutiva e le acquisizioni nel campo della scienza, questa affermazione trovava profonde resistenze se la si riferiva all’arte. Mentre era possibile affermare questa gradualità delle acquisizioni rispetto alla differenziazione delle epoche - quindi il presente rispetto al Medioevo, - in particolare in relazione alla politica, questo non era possibile invece rispetto all’arte. Per cui, la reazione e la risposta degli “anciennes”, di coloro che nell’Illuminismo si auto-catalogavano all’interno di questo quadro di riferimento storico, fu che l’arte può essere giudicata soltanto secondo il gusto del proprio tempo.




    La conseguenza di tutto questo porta progressivamente all’affermarsi della possibilità di una rivalutazione dei singoli presenti nel corso della storia. Se l’arte può essere giudicata soltanto in relazione al gusto proprio del tempo nel quale viene prodotta, questo significa che nel corso della storia ci sono tanti presenti che hanno ciascuno un valore in sé. Questo a sua volta rende possibile differenziare le modernità degli antichi. All’interno della scienza questi problemi non sono avvertiti in quanto si ha una tangibilità non contraddittoria delle sue forme di progresso e delle forme del suo sviluppo.




    Per il tema trattato, è possibile occuparsi anche, all’interno di questa “querelle”, della base della differenziazione di sistemi sociali che poi caratterizzeranno fino ad oggi la società moderna. La differenziazione, cioè, tra “scienze naturali” e “scienze dello spirito”105. Per cui sembrerà che, mentre le scienze naturali hanno risolto il loro problema, le scienze dello spirito questo problema non l’hanno mai risolto.




    Le conseguenze concettuali che il dibattito sugli antichi e sui moderni produce rispetto alla coscienza del presente, propria dell’Illuminismo, possono essere sintetizzate nelle seguenti affermazioni:




    1. se le prestazioni di ogni epoca, le sue acquisizioni, devono essere misurate rispetto ai costumi propri dell’epoca di riferimento, allora non c’è un’epoca che possa essere assolutamente svalutata e, però, non c’è neppure un’epoca che possa fungere da unico punto di riferimento per il presente;




    2. una volta che si sia riconosciuto il principio della particolarità dei singoli tempi, cioè una volta che si sia riconosciuto che ci sono diversi presenti che hanno valore per sé, l’idea dell’irripetibilità del passato (il presente implica questa conseguenza), del presente e delle epoche, impedisce ogni tentativo di imitazione rivolto al passato. Si frantuma, in questo modo, l’idea di “copia” nell’arte. Contro una valutazione negativa degli antichi, Jean de La Bruyère nel 1688106 aveva scritto: “noi che siamo così moderni saremo antichi in qualche secolo”. Questa affermazione ci porta a considerare che quando un’epoca riesce a trattare il proprio presente come passato di un futuro, si afferma l’utilizzazione della parola “moderno come “transitorietà”.




    L’ultima conseguenza di questa acquisizione della coscienza del presente nell’Illuminismo può essere riassunta sostenendo che dal fallimento del tentativo di Perrault di stabilire un parallelismo tra l’evoluzione delle arti e l’evoluzione delle scienze si afferma la consapevolezza che sistemi sociali diversi rispondono a modelli evolutivi differenti. In altri termini, si può affermare che settori dell’esperienza accumulano ambiti di possibilità entro i quali utilizzano il presente e il passato in maniera diversa.




    Questo non è altro che un modo diverso per parlare dei presupposti della differenziazione della società moderna. In queste considerazioni troviamo i presupposti concettuali perché il diritto si differenzi dalla politica: entrambi seguono processi evolutivi diversi; si disincagliano i rapporti di dipendenza e di simmetria che nel Medioevo e nel Rinascimento erano stati pensati come esistenti tra questi sistemi diversi. Si direbbe, con formulazioni moderne, che il tempo della religione è diverso dal tempo del diritto; che il tempo dell’esperienza immediata è diverso dal tempo della politica.




    Se guardiamo alle prime pagine dei “Lineamenti fondamentali della critica dell’economia politica” di Marx107, vediamo che egli aveva come riferimento determinate leggi evolutive della storia che erano caratterizzate da dipendenza immediata dai sistemi sociali: economia-politica, economia-diritto, economia e coscienza, rapporti sociali di produzione e forme della coscienza, ecc. In queste pagine si parla del diritto e Marx pone il problema: come mai il diritto romano era stato valido, nonostante le infinite trasformazioni avute, per tutto il medioevo fino all’ottocento, fino a prima delle grandi legislazioni, le quali poi non avevano fatto altro che codificare alcuni principi del diritto romano?




    Siccome il suo assunto era che le forme della coscienza (la sovrastruttura) si trasformano, con il trasformarsi delle condizioni economiche nelle quali si svolgevano i rapporti sociali di produzione e i rapporti sociali in genere, allora ci si poneva il problema come mai essendo passati dalle società arcaiche e antiche, all’organizzazione feudale, all’organizzazione mercantile e alle forme precapitalistiche fossero ancora validi i principi del diritto romano. La risposta di Marx rappresentava un escamotage quando affermava che il diritto romano era particolarmente intagliato, costruito, per le forme di commercio. Per cui, pur essendo uno strumento normativo sufficientemente rudimentale, aveva raggiunto uno sviluppo tanto grande, in relazione alle forme del commercio, proprio perché i Romani, per motivi di sopravvivenza del loro impero, avevano dovuto sviluppare i commerci. Da qui avevano individuato principi per il commercio che valevano fino alle forme dell’economia pre-capitalista. Questo espediente argomentativo era utilizzato per superare il rapporto immediato di corrispondenza che c’era, e che egli aveva stabilito, fra le forme di produzione e le forme della sovrastruttura concettuale giuridico-politica. Engels, invece, intorno agli anni ’90 del XIX secolo in una lettera a J. Bloch (21 settembre 1890), affermava che pur essendo vera la legge del materialismo storico per cui i rapporti di produzione determinano le trasformazioni che si verificano nella sovrastruttura, tuttavia la sovrastruttura ha tempi diversi perché copre archi temporali più lunghi. Ed Engels portava ancora l’esempio del diritto romano. In realtà ci si accorge come prospettive analitico-teoriche e ricostruttive molto limitate portino a queste strade chiuse della argomentazione. Si tratta di una strada chiusa perché il problema molto interessante, posto da Marx, era formulato in termini sbagliati in quanto i termini del problema erano, o avrebbero dovuto essere:




    1.- quand’è che il diritto si differenzia rispetto agli altri sistemi sociali?




    2.- perché prima di differenziarsi il diritto è legato ad altri tempi evolutivi di altri sistemi sociali?




    Allora Marx, o chi per lui avesse posto la domanda in questi termini, avrebbe capito qual era il significato che entro determinate forme evolutive della società acquistavano le forme e le funzioni di differenziazione che di volta in volta erano rese possibili. Avrebbe capito, per esempio, che lo stabilizzarsi di modi secondo i quali determinate società sono presenti a se stesse determina le possibilità di differenziazione che hanno i sistemi sociali. In altri termini, sarebbe stato chiaro che nella società non ci sono mai stati centri a partire dai quali si siano potuti stabilire i tempi evolutivi dei sistemi sociali. Ma i sistemi sociali hanno sempre avuto tempi di trasformazione regolati al loro interno stesso e i processi di differenziazione dei sistemi sociali scaturiscono dal fatto che dentro i sistemi sociali si assumono differenze che invece stanno verso l’esterno108.




    Questa è una visione estremamente complessa dell’indagine e non può certamente essere fatta una colpa a Marx per aver avuto una prospettiva di questo tipo. È interessante, però, cercare di capire quali sono le conseguenze che derivano da un modo diverso di porre i problemi e le riflessioni che si è cercato di sintetizzare sull’acquisizione di una coscienza del presente che, se valutata rispetto alle conseguenze che questi problemi producono nell’Illuminismo stesso, ci permette di capire dove sta il nucleo dei problemi, ma anche il nucleo delle soluzioni, che portano alla differenziazione di questi sistemi sociali.




    Bisognava, cioè, acquisire l’idea che “presente” non è unico; che di presenti ce ne sono molti e questi presenti sono, di volta in volta, presenti a se stessi e che il presente è presente a chi osserva, cioè all’illuminista dell’illuminismo. Questo concetto di presente, se interpretato e ricostruito in un certo modo, produce conseguenze completamente diverse non soltanto per quel presente, ma anche per il modo in cui quel presente ricostruisce il suo passato.




    Un’ultima conseguenza di tutte queste osservazioni è che il tempo lineare - presente, passato e futuro - è una costruzione che viene continuamente ricostruita nel presente. Non esiste un passato, esiste soltanto un passato che ogni presente di volta in volta ricostruisce. Perché si arrivi a questo è necessario che un determinato presente (quello dell’Illuminismo) consideri se stesso come passato rispetto ad un futuro109.




    Le conseguenze del dibattito sulla questione degli antichi e dei moderni possono essere individuate nella loro infinita complessità, quanto meno da questi accenni problematici.




    4. Riflessioni sul significato e sull’uso di modernità




    L’idea di moderno nel XVII - XVIII sec. ha avuto particolari influenze nelle rappresentazioni del sistema della politica. J. J. Rousseau dà indicazioni diverse e apparentemente contraddittorie sul significato di moderno. Per Rousseau è moderno il principio di governo proprio della signoria feudale perché questo principio prova l’inferiorità del presente rispetto all’epoca che lo ha preceduto. Perciò scrive nel “Contratto sociale”110: “L’idea dei rappresentanti è moderna; essa ci deriva dal modo di governare feudale, da quel modo di governo iniquo e assurdo nel quale la specie umana è degradata”. Poi aggiunge: “Nelle repubbliche antiche e nelle monarchie il popolo non ha mai avuto rappresentanti”.




    Ciò che interessa Rousseau è evidenziare il fatto che nella evoluzione sociale si afferma, anche se in un periodo di particolare degrado politico, morale e culturale, un’idea moderna che è l’idea della rappresentanza. Rispetto a questa idea moderna che si afferma nel feudalesimo, le altre forme di governo non sono evolutive (capaci di evolvere). Mentre per quanto riguarda l’arte, per Rousseau gli antichi non devono essere assunti a modello, contrariamente a quanto pensava il classicismo della sua epoca, in quanto tutte le società, comprese quelle antiche, poggiano sulla divisione del lavoro e quindi sulla alienazione.




    L’arte riproduceva lo stato di alienazione e di divisione del lavoro. Esisteva, infatti, la mentalità che ci fossero artisti e non artisti, principio ripreso poi da Rousseau stesso e da Marx. All’inizio de “L’Ideologia tedesca”111 si può leggere che in una società comunista, dove non c’è divisione del lavoro, si può essere la mattina pittore, il pomeriggio pescatore. Questo, in sostanza è il principio della divisione del lavoro inteso come negazione della libera potenzialità di tutti quanti verso tutto. Un concetto ulteriore merita attenzione. Durante la rivoluzione francese “moderno” non diventa una designazione del presente che permetta di differenziare il presente della rivoluzione rispetto all’ancien régime. Non assume questo significato perché i politici della rivoluzione considerano il presente come responsabile di fronte al futuro: il tribunale del presente è il futuro. Quindi “moderno” non differenzia l’attualità della rivoluzione rispetto all’ancien règime e ciò non si verifica perché il presente non viene visto come la realizzazione di se stesso, come punto d’arrivo o di rottura col passato, ma come una transizione verso il futuro che si deve realizzare. Si tematizza, durante la rivoluzione francese, la rottura rispetto al passato e la necessità di una progressività verso il futuro.




    Louis Antoine de Saint-Just112 utilizzò questa coscienza dell’obbligo assoluto del progresso come argomento per giustificare l’esecuzione di Luigi XVI; nel senso che egli scriveva. “se si avesse avuto paura davanti all’esecuzione di Luigi XVI si sarebbe tornati indietro rispetto al coraggio del tirannicida bruto” e scriveva poi testualmente: “arriverà un giorno in cui il XVIII secolo sarà stato meno avanzato che non i tempi di Cesare”.




    Continuando ad osservare il processo evolutivo della modernità attraverso le arti, risalta la sostituzione del paradigma antiqui/moderni con il concetto di avanguardie113. Dalla seconda metà del XX secolo il termine viene interpretato come sintomo di evoluzioni contemporanee e ciò rimanda alla possibilità di definire, a partire dall’arte e dalla letteratura, un “principio delle modernità” inteso come sincronia delle idee.




    Niklas Luhmann, nel XX secolo, ha proposto una idea di moderno in cui nella coscienza del tempo non domina più il presente, ridotto ad un punto mobile, transitorio, ma emerge il futuro con il suo carico di incertezza, di rischio, di fiducia, inteso come orizzonte aperto all’interno del quale l’uomo può muoversi scegliendo la propria direzione114.
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